
    Nº 2376, terça-feira, 09 de janeiro de 2024

DECRETO Nº 58.095, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 06 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 06 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Karina Gonçalves Ribeiro de Almeida, matrícula 59.732, para o cargo de
Professor Educação Infantil.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724665 e o
código CRC CEC09FE2.

DECRETO Nº 58.094, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 06 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 06 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Ana Caroline de Jesus, matrícula 59.731, para o cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724634 e o
código CRC AACA0956.

DECRETO Nº 58.093, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 06 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 06 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Fabiula Veiga da Silva Schotten, matrícula 59.730, para o cargo de Auxiliar de
Educador.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724605 e o
código CRC B17807F1.

DECRETO Nº 58.092, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 06 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 06 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:
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- Elaine Fabiele Ferreira Soares, matrícula 59.729, para o cargo de Professor
Educação Infantil.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724575 e o
código CRC 23D8DABB.

DECRETO Nº 58.105, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 06 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 06 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Gabrielle Kalvinho, matrícula 59.737, para o cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727548 e o
código CRC B0088EB3.

DECRETO Nº 58.114, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Tayane Vieira da Silva, matrícula 59.742, para o cargo de Professor 6-9 Ano
Ensino Fundamental Língua Portuguesa.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019733555 e o
código CRC D2E36356.

DECRETO Nº 58.101, de 09 de janeiro de 2024.

 

Altera Decreto de aposentadoria por Invalidez.
 

                              O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Consoante decisão judicial proferida nos autos do processo 0311663-
17.2017.8.24.0038, em trâmite na 3ª Vara da Fazenda Pública de Joinville, o Art. 1°, do Decreto n.
39.746, de 30 de outubro de 2020, passa a ter a seguinte redação:

 

“Art. 1º Fica aposentada, por invalidez, conforme art. 40, § 1°, inciso I, da
Constituição Federal e art. 42, inciso II,  da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora DARMELI
SOARES RECH, matrícula n. 25.899, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente
Administrativo, lotada na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com proventos integrais,
que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Joinville – IPREVILLE.”

 

Art 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 01 de novembro de 2020.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 09/01/2024, às 16:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727219 e o
código CRC 3D091536.

DECRETO Nº 58.121, de 09 de janeiro de 2024.

Aprova o Projeto de Regularização Fundiária de
Interesse Social - REURB-S, da localidade "Reurb
Frida da Silveira", bairro João Costa.
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o art. 68, da Lei Orgânica do Município;

Considerando o processo de intervenção governamental nos aspectos urbanísticos,
ambiental e fundiário, com o objetivo de ordenar e legalizar a ocupação de áreas urbanas
consolidadas, garantindo melhorias na qualidade de vida e fazendo com que a cidade cumpra a sua
função social;

Considerando que a estratégia de regularização fundiária visa à adequação de
assentamentos informais preexistentes às conformidades legais, por meio de ações prioritárias, de
modo a garantir o direito à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

Considerando que a regularização fundiária traz várias vantagens para a cidade,
ao possibilitar a oficialização da denominação de logradouros públicos e facilitar a implantação ou
ampliação dos serviços públicos em regiões carentes;

Considerando que morar irregularmente significa estar em condição de
insegurança permanente, motivo este que torna a regularização fundiária, além de um direito social,
a condição para a realização integral de outros direitos constitucionais, como o trabalho, o lazer, a
educação e a saúde;

Considerando que é um instrumento da Política Urbana Federal, destinado a
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em
conformidade com os Art. 182 e 183 da Constituição/1988, regulamentados pela Lei Federal nº
10.257/2001, Estatuto da Cidade, bem como a Lei Federal nº 13.465/2017, trazendo o marco legal
da política de regularização fundiária, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.310/2018, que
institui normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, e o Decreto
Municipal nº 53.991/2023, que define sua tramitação administrativa no Município de Joinville;
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Considerando os Decretos Municipais nº 54.230/2023 e nº 26.874/2016, que
aprovam a delimitação da área urbana consolidada e o diagnóstico socioambiental para o
Município de Joinville, respectivamente, e que a localidade se encontra em área urbana
consolidada;

Considerando que o projeto de regularização fundiária encontra-se em
conformidade com as Leis supracitadas, estando presentes todos os requisitos exigidos e necessários
para a aprovação;

Por fim, considerando que no procedimento de REURB se faz necessária a
decisão da autoridade competente, mediante ato formal, o qual se dará publicidade;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social -
REURB-S da localidade "Reurb Frida da Silveira", bairro João Costa, nos termos do art. 30, II, art.
28, V da Lei Federal nº 13.465/2017, na forma seguinte:

Proprietário 1: Município de Joinville;

Matrícula do Imóvel 1:  42.691 da 3ª Circunscrição do Registro de Imóveis.

Proprietário 2: Rosa Pereira e Manoel Machado Pereira;

Transcrição do Imóvel 2: 2.686 da 3ª Circunscrição do Registro de Imóveis.

Nº de Lotes: 8 (oito) lotes

Área Total da Poligonal de Regularização: 4.492,86m²

Área dos Lotes: 3.625,51m²

Área do Sistema Viário : 867,35m²

 

Art. 2º O parcelamento decorrente do Projeto de Regularização Fundiária, ora
aprovado, deve ser registrado na Circunscrição que lhe estiver afeta.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019734587 e o
código CRC 22746190.

DECRETO Nº 58.120, de 09 de janeiro de 2024.

 

Aprova o Projeto de Regularização Fundiária de
Interesse Social - REURB-S, da localidade "Reurb
Espinheiros V Nº 956", bairro Comasa.
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o art. 68, da Lei Orgânica do Município;

Considerando o processo de intervenção governamental nos aspectos urbanísticos,
ambiental e fundiário, com o objetivo de ordenar e legalizar a ocupação de áreas urbanas
consolidadas, garantindo melhorias na qualidade de vida e fazendo com que a cidade cumpra a sua
função social;

Considerando que a estratégia de regularização fundiária visa à adequação de
assentamentos informais preexistentes às conformidades legais, por meio de ações prioritárias, de
modo a garantir o direito à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

Considerando que a regularização fundiária traz várias vantagens para a cidade,
ao possibilitar a oficialização da denominação de logradouros públicos e facilitar a implantação ou
ampliação dos serviços públicos em regiões carentes;

Considerando que morar irregularmente significa estar em condição de
insegurança permanente, motivo este que torna a regularização fundiária, além de um direito social,
a condição para a realização integral de outros direitos constitucionais, como o trabalho, o lazer, a
educação e a saúde;

Considerando que é um instrumento da Política Urbana Federal, destinado a
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em
conformidade com os Art. 182 e 183 da Constituição/1988, regulamentados pela Lei Federal nº
10.257/2001, Estatuto da Cidade, bem como a Lei Federal nº 13.465/2017, trazendo o marco legal
da política de regularização fundiária, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.310/2018, que
institui normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, e o Decreto
Municipal nº 53.991/2023, que define sua tramitação administrativa no Município de Joinville;

Considerando os Decretos Municipais nº 54.230/2023 e nº 26.874/2016, que
aprovam a delimitação da área urbana consolidada e o diagnóstico socioambiental para o
Município de Joinville, respectivamente, e que a localidade se encontra em área urbana
consolidada;

Considerando que o projeto de regularização fundiária encontra-se em
conformidade com as Leis supracitadas, estando presentes todos os requisitos exigidos e necessários
para a aprovação;

Por fim, considerando que no procedimento de REURB se faz necessária a
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decisão da autoridade competente, mediante ato formal, o qual se dará publicidade;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social -
REURB-S da localidade "Reurb Espinheiros V Nº 956", bairro Comasa nos termos do art. 30, II,
art. 28, V da Lei Federal nº 13.465/2017, na forma seguinte:

Proprietário: União Federal e cessionário Município de Joinville;

Nº de Lote: 01 (um) lote;

Matrícula do Imóvel: 83.534 da 1ª Circunscrição do Registro de Imóveis;

Área Total da Poligonal de Regularização: 473,94m²;

Área dos Lotes: 473,94m².

 

Art. 2º O parcelamento decorrente do Projeto de Regularização Fundiária, ora
aprovado, deve ser registrado na Circunscrição que lhe estiver afeta.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019734577 e o
código CRC EA645249.

DECRETO Nº 58.119, de 09 de janeiro de 2024.

 

Aprova o Projeto de Regularização Fundiária de
Interesse Social - REURB-S, da localidade "Reurb
Jardim São Bento QD I", bairro Fátima.
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições e em
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conformidade com o art. 68, da Lei Orgânica do Município;

Considerando o processo de intervenção governamental nos aspectos urbanísticos,
ambiental e fundiário, com o objetivo de ordenar e legalizar a ocupação de áreas urbanas
consolidadas, garantindo melhorias na qualidade de vida e fazendo com que a cidade cumpra a sua
função social;

Considerando que a estratégia de regularização fundiária visa à adequação de
assentamentos informais preexistentes às conformidades legais, por meio de ações prioritárias, de
modo a garantir o direito à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

Considerando que a regularização fundiária traz várias vantagens para a cidade,
ao possibilitar a oficialização da denominação de logradouros públicos e facilitar a implantação ou
ampliação dos serviços públicos em regiões carentes;

Considerando que morar irregularmente significa estar em condição de
insegurança permanente, motivo este que torna a regularização fundiária, além de um direito social,
a condição para a realização integral de outros direitos constitucionais, como o trabalho, o lazer, a
educação e a saúde;

Considerando que é um instrumento da Política Urbana Federal, destinado a
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em
conformidade com os Art. 182 e 183 da Constituição/1988, regulamentados pela Lei Federal nº
10.257/2001, Estatuto da Cidade, bem como a Lei Federal nº 13.465/2017, trazendo o marco legal
da política de regularização fundiária, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.310/2018, que
institui normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, e o Decreto
Municipal nº 53.991/2023, que define sua tramitação administrativa no Município de Joinville;

Considerando os Decretos Municipais nº 54.230/2023 e nº 26.874/2016, que
aprovam a delimitação da área urbana consolidada e o diagnóstico socioambiental para o
Município de Joinville, respectivamente, e que a localidade se encontra em área urbana
consolidada;

Considerando que o projeto de regularização fundiária encontra-se em
conformidade com as Leis supracitadas, estando presentes todos os requisitos exigidos e necessários
para a aprovação;

Por fim, considerando que no procedimento de REURB se faz necessária a
decisão da autoridade competente, mediante ato formal, o qual se dará publicidade;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social -
REURB-S da localidade "Reurb Jardim São Bento QD I", bairro Fátima, nos termos do art. 30, II,
art. 28, V da Lei Federal nº 13.465/2017, na forma seguinte:

Proprietário: Não identificado;

Nº de Lotes: 07 (sete) lotes;

Matrícula do Imóvel: Inexistente;

Área Total da Poligonal de Regularização: 1.968,75m²
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Área dos Lotes: 1.968,75m²

 

Art. 2º O parcelamento decorrente do Projeto de Regularização Fundiária, ora
aprovado, deve ser registrado na Circunscrição que lhe estiver afeta.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019734559 e o
código CRC 15E084FA.

DECRETO Nº 58.107, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 12 de janeiro de 2025, no  Hospital Municipal São José, a
partir de 12 de janeiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Maria Eduarda Angelo de Mendonça Fileti, matrícula 99.882, para o cargo de
Médico Plantonista Neurologista.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

12 de 137

Nº 2376, terÃ§a-feira, 09 de janeiro de 2024



Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019728518 e o
código CRC 8AEE9B54.

DECRETO Nº 58.118, de 09 de janeiro de 2024.

 

Aprova o Projeto de Regularização Fundiária de
Interesse Social - REURB-S, da localidade "Reurb
Loteamento Oliveira", bairro Boehmerwald.
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o art. 68, da Lei Orgânica do Município;

Considerando o processo de intervenção governamental nos aspectos urbanísticos,
ambiental e fundiário, com o objetivo de ordenar e legalizar a ocupação de áreas urbanas
consolidadas, garantindo melhorias na qualidade de vida e fazendo com que a cidade cumpra a sua
função social;

Considerando que a estratégia de regularização fundiária visa à adequação de
assentamentos informais preexistentes às conformidades legais, por meio de ações prioritárias, de
modo a garantir o direito à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

Considerando que a regularização fundiária traz várias vantagens para a cidade,
ao possibilitar a oficialização da denominação de logradouros públicos e facilitar a implantação ou
ampliação dos serviços públicos em regiões carentes;

Considerando que morar irregularmente significa estar em condição de
insegurança permanente, motivo este que torna a regularização fundiária, além de um direito social,
a condição para a realização integral de outros direitos constitucionais, como o trabalho, o lazer, a
educação e a saúde;

Considerando que é um instrumento da Política Urbana Federal, destinado a
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em
conformidade com os Art. 182 e 183 da Constituição/1988, regulamentados pela Lei Federal nº
10.257/2001, Estatuto da Cidade, bem como a Lei Federal nº 13.465/2017, trazendo o marco legal
da política de regularização fundiária, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.310/2018, que
institui normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, e o Decreto
Municipal nº 53.991/2023, que define sua tramitação administrativa no Município de Joinville;
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Considerando os Decretos Municipais nº 54.230/2023 e nº 26.874/2016, que
aprovam a delimitação da área urbana consolidada e o diagnóstico socioambiental para o
Município de Joinville, respectivamente, e que a localidade se encontra em área urbana
consolidada;

Considerando que o projeto de regularização fundiária encontra-se em
conformidade com as Leis supracitadas, estando presentes todos os requisitos exigidos e necessários
para a aprovação;

Por fim, considerando que no procedimento de REURB se faz necessária a
decisão da autoridade competente, mediante ato formal, o qual se dará publicidade;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social -
REURB-S da localidade "Reurb Loteamento Oliveira", bairro Boehmerwald, nos termos do art. 30,
II, art. 28, V da Lei Federal nº 13.465/2017, na forma seguinte:

Proprietário: Não identificado;

Nº de Lotes: 09 (nove) lotes;

Matrícula do Imóvel: Inexistente;

Área Total da Poligonal de Regularização: 3.364,91m²;

Área dos Lotes: 3.364,91m².

 

Art. 2º O parcelamento decorrente do Projeto de Regularização Fundiária, ora
aprovado, deve ser registrado na Circunscrição que lhe estiver afeta.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019734553 e o
código CRC F5DD4F9D.
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DECRETO Nº 58.109, de 09 de janeiro de 2024.

 

Encerra Benefício de Aposentadoria.

 

O Prefeito de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica encerrado o benefício de  aposentadoria  concedido a SILEZIA DA
SILVA LUCINDO, matrícula nº 10157-1, servidora inativa do cargo de provimento efetivo de
Administrador, do Município de Joinville, nos termos do art. 10, inciso IV, da Lei Complementar
Municipal n. 571/2021, em virtude do seu falecimento ocorrido em 28 de dezembro de 2023.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 28 de dezembro de 2023.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Guilherme Machado Casali

Diretor-presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 09/01/2024, às 16:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729555 e o
código CRC 8D0EFF79.

DECRETO Nº 58.088, de 08 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Aniele Garcia, matrícula 59.728, para o cargo de Professor Educação Infantil e
Ens. Fund. Educação Física.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724499 e o
código CRC 49D9EEE5.

DECRETO Nº 58.117, de 09 de janeiro de 2024.

Aprova o Projeto de Regularização Fundiária de
Interesse Social - REURB-S, da localidade "Reurb
Max Boehm", bairro Comasa.
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o art. 68, da Lei Orgânica do Município;

Considerando o processo de intervenção governamental nos aspectos urbanísticos,
ambiental e fundiário, com o objetivo de ordenar e legalizar a ocupação de áreas urbanas
consolidadas, garantindo melhorias na qualidade de vida e fazendo com que a cidade cumpra a sua
função social;
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Considerando que a estratégia de regularização fundiária visa à adequação de
assentamentos informais preexistentes às conformidades legais, por meio de ações prioritárias, de
modo a garantir o direito à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

Considerando que a regularização fundiária traz várias vantagens para a cidade,
ao possibilitar a oficialização da denominação de logradouros públicos e facilitar a implantação ou
ampliação dos serviços públicos em regiões carentes;

Considerando que morar irregularmente significa estar em condição de
insegurança permanente, motivo este que torna a regularização fundiária, além de um direito social,
a condição para a realização integral de outros direitos constitucionais, como o trabalho, o lazer, a
educação e a saúde;

Considerando que é um instrumento da Política Urbana Federal, destinado a
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em
conformidade com os Art. 182 e 183 da Constituição/1988, regulamentados pela Lei Federal nº
10.257/2001, Estatuto da Cidade, bem como a Lei Federal nº 13.465/2017, trazendo o marco legal
da política de regularização fundiária, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.310/2018, que
institui normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, e o Decreto
Municipal nº 53.991/2023, que define sua tramitação administrativa no Município de Joinville;

Considerando os Decretos Municipais nº 54.230/2023 e nº 26.874/2016, que
aprovam a delimitação da área urbana consolidada e o diagnóstico socioambiental para o
Município de Joinville, respectivamente, e que a localidade se encontra em área urbana
consolidada;

Considerando que o projeto de regularização fundiária encontra-se em
conformidade com as Leis supracitadas, estando presentes todos os requisitos exigidos e necessários
para a aprovação;

Por fim, considerando que no procedimento de REURB se faz necessária a
decisão da autoridade competente, mediante ato formal, o qual se dará publicidade;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social -
REURB-S da localidade "Reurb Max Boehm", bairro Comasa, nos termos do art. 30, II, art. 28, V
da Lei Federal nº 13.465/2017, na forma seguinte:

Proprietário: União Federal e cessionário Município de Joinville;

Nº de Lotes: 03 (três) lotes;

Matrícula do Imóvel: 124.316 da 1ª Circunscrição do Registro de Imóveis;

Área Total da Poligonal de Regularização: 1.360,66m²;

Área dos Lotes: 728,99m²;

Área do Sistema Viário: 631,67m².

 

Art. 2º O parcelamento decorrente do Projeto de Regularização Fundiária, ora
aprovado, deve ser registrado na Circunscrição que lhe estiver afeta.
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Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019734541 e o
código CRC 3B216AF9.

DECRETO Nº 58.108, de 09 de janeiro de 2024.

 

Encerra Benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição.
 

O Prefeito de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica encerrada a aposentadoria por Tempo de Contribuição concedida a
LUCI HENING NASCIMENTO, matrícula n. 16.979, servidora inativa do cargo de provimento
efetivo de Cozinheiro, em extinção, do Município de Joinville, nos termos do art. 10, inciso IV, da
Lei Complementar Municipal n. 571/2021, em virtude do seu falecimento ocorrido em 05 de
janeiro de 2024.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 05 de janeiro de 2024.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Guilherme Machado Casali
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Diretor-presidente do IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 09/01/2024, às 16:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729538 e o
código CRC 6435732E.

DECRETO Nº 58.116, de 09 de janeiro de 2024.

 

Aprova o Projeto de Regularização Fundiária de
Interesse Social - REURB-S, da localidade
"Urbanização Paulo Krüger", bairro Petrópolis.
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o art. 68, da Lei Orgânica do Município;

Considerando o processo de intervenção governamental nos aspectos urbanísticos,
ambiental e fundiário, com o objetivo de ordenar e legalizar a ocupação de áreas urbanas
consolidadas, garantindo melhorias na qualidade de vida e fazendo com que a cidade cumpra a sua
função social;

Considerando que a estratégia de regularização fundiária visa à adequação de
assentamentos informais preexistentes às conformidades legais, por meio de ações prioritárias, de
modo a garantir o direito à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

Considerando que a regularização fundiária traz várias vantagens para a cidade,
ao possibilitar a oficialização da denominação de logradouros públicos e facilitar a implantação ou
ampliação dos serviços públicos em regiões carentes;

Considerando que morar irregularmente significa estar em condição de
insegurança permanente, motivo este que torna a regularização fundiária, além de um direito social,
a condição para a realização integral de outros direitos constitucionais, como o trabalho, o lazer, a
educação e a saúde;

Considerando que é um instrumento da Política Urbana Federal, destinado a
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em
conformidade com os Art. 182 e 183 da Constituição/1988, regulamentados pela Lei Federal nº
10.257/2001, Estatuto da Cidade, bem como a Lei Federal nº 13.465/2017, trazendo o marco legal
da política de regularização fundiária, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.310/2018, que
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institui normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, e o Decreto
Municipal nº 53.991/2023, que define sua tramitação administrativa no Município de Joinville;

Considerando os Decretos Municipais nº 54.230/2023 e nº 26.874/2016, que
aprovam a delimitação da área urbana consolidada e o diagnóstico socioambiental para o
Município de Joinville, respectivamente, e que a localidade se encontra em área urbana
consolidada;

Considerando que o projeto de regularização fundiária encontra-se em
conformidade com as Leis supracitadas, estando presentes todos os requisitos exigidos e necessários
para a aprovação;

Por fim, considerando que no procedimento de REURB se faz necessária a
decisão da autoridade competente, mediante ato formal, o qual se dará publicidade;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social -
REURB-S da localidade "Urbanização Paulo Krüger", bairro Petrópolis nos termos do art. 30, II,
art. 28, V da Lei Federal nº 13.465/2017, na forma seguinte:

Proprietário: Município de Joinville

Nº de Lotes: 02 (dois) lotes

Matrícula do Imóvel: 15.872 da 3ª Circunscrição do Registro de Imóveis

Área Total da Poligonal de Regularização: 1.147,65 m²

Área dos Lotes: 438,98 m²

Área do Sistema Viário: 374,75 m²

Área de Equipamento Comunitário: 179,36 m²

Área Verde: 154,56 m²

 

Art. 2º O parcelamento decorrente do Projeto de Regularização Fundiária, ora
aprovado, deve ser registrado na Circunscrição que lhe estiver afeta.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019734522 e o
código CRC 08B23AE1.

DECRETO Nº 58.115, de 09 de janeiro de 2024.

 

Aprova o Projeto de Regularização Fundiária de
Interesse Social - REURB-S, da localidade "Reurb
Cardeal Pacelli", bairro Boa Vista.
 

O Prefeito do Município de Joinville, no exercício de suas atribuições e em
conformidade com o art. 68, da Lei Orgânica do Município;

Considerando o processo de intervenção governamental nos aspectos urbanísticos,
ambiental e fundiário, com o objetivo de ordenar e legalizar a ocupação de áreas urbanas
consolidadas, garantindo melhorias na qualidade de vida e fazendo com que a cidade cumpra a sua
função social;

Considerando que a estratégia de regularização fundiária visa à adequação de
assentamentos informais preexistentes às conformidades legais, por meio de ações prioritárias, de
modo a garantir o direito à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

Considerando que a regularização fundiária traz várias vantagens para a cidade,
ao possibilitar a oficialização da denominação de logradouros públicos e facilitar a implantação ou
ampliação dos serviços públicos em regiões carentes;

Considerando que morar irregularmente significa estar em condição de
insegurança permanente, motivo este que torna a regularização fundiária, além de um direito social,
a condição para a realização integral de outros direitos constitucionais, como o trabalho, o lazer, a
educação e a saúde;

Considerando que é um instrumento da Política Urbana Federal, destinado a
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em
conformidade com os Art. 182 e 183 da Constituição/1988, regulamentados pela Lei Federal nº
10.257/2001, Estatuto da Cidade, bem como a Lei Federal nº 13.465/2017, trazendo o marco legal
da política de regularização fundiária, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.310/2018, que
institui normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária, e o Decreto
Municipal nº 53.991/2023, que define sua tramitação administrativa no Município de Joinville;

Considerando os Decretos Municipais nº 54.230/2023 e nº 26.874/2016, que
aprovam a delimitação da área urbana consolidada e o diagnóstico socioambiental para o
Município de Joinville, respectivamente, e que a localidade se encontra em área urbana
consolidada;

Considerando que o projeto de regularização fundiária encontra-se em
conformidade com as Leis supracitadas, estando presentes todos os requisitos exigidos e necessários
para a aprovação;

Por fim, considerando que no procedimento de REURB se faz necessária a
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decisão da autoridade competente, mediante ato formal, o qual se dará publicidade;

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aprovado o projeto de Regularização Fundiária de Interesse Social -
REURB-S da localidade "Reurb Cardeal Pacelli", bairro Boa Vista nos termos do art. 30, II, art.
28, V da Lei Federal nº 13.465/2017, na forma seguinte:

Proprietário: Moacyr Picanço

Nº de Lote: 1 (um) lote

Transcrição do Imóvel: 32.811 da 1ª Circunscrição do Registro de Imóveis

Área Total da Poligonal de Regularização: 366,62 m²

Área do Lote: 366,62 m²

 

Art. 2º O parcelamento decorrente do Projeto de Regularização Fundiária, ora
aprovado, deve ser registrado na Circunscrição que lhe estiver afeta.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019734514 e o
código CRC 8CB6BF9E.

DECRETO Nº 58.113, de 09 de janeiro de 2024.

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
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partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Gislaine Michels, matrícula 59.741, para o cargo de Professor Ensino
Fundamental Arte.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019733444 e o
código CRC 77866137.

DECRETO Nº 58.112, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 15 de janeiro de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
15 de janeiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Jociane de Freitas Costa, matrícula 59.740, para o cargo de Técnico em
Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva
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Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019731508 e o
código CRC 1F1D7122.

DECRETO Nº 58.111, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Eleuza Aparecida Dias, matrícula 59.739, para o cargo de Auxiliar de
Educador.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019730331 e o
código CRC 43AC9DDC.

DECRETO Nº 58.110, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 12 de janeiro de 2025, no  Hospital Municipal São José, a
partir de 12 de janeiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Alessandra Tasca, matrícula 99.883, para o cargo de Técnico em Enfermagem.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019730318 e o
código CRC 18BFFE3C.

DECRETO Nº 58.106, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 06 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 06 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Talita Souza Santos Oliveira, matrícula 59.734, para o cargo de Professor
Educação Infantil.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727570 e o
código CRC 4574FD13.

DECRETO Nº 58.104, de 09 de janeiro de 2024.
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Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Gestão de Pessoas, a partir de 09 de janeiro de 2024:

 

Alex Carvalho Lencina, matrícula 58.711, do cargo de Técnico em Segurança do
Trabalho, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727500 e o
código CRC FE3E12C5.

DECRETO Nº 58.103, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 15 de janeiro de 2025, na Secretaria da saúde, a partir de
15de janeiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:
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- Alexandre Donisete Aleixo, matrícula 59.735, para o cargo de Psicólogo.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727382 e o
código CRC 1313D0C1.

DECRETO Nº 58.102, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 15 de janeiro de 2025, na Secretaria da Saúde, a partir de
15 de janeiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Suellen dos Santos Silva, matrícula 59.736, para o cargo de Enfermeiro.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727332 e o
código CRC CE49B993.

DECRETO Nº 58.100, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 04 de janeiro de 2024:

 

Márcia Cristina Ribeiro da Rosa, matrícula 56.674, do cargo de Psicólogo, com
base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019725566 e o
código CRC 1AC8F94E.

DECRETO Nº 58.099, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007.

 

EXONERA por término do prazo contratual, na Secretaria de Saúde, a partir de 24 de janeiro
de 2024, com base no artigo 10, inciso I, da citada Lei, o(a) seguinte servidor(a):

 

Gabriela Zipf Roberge, matrícula 54.924, do cargo de Médico Plantonista Clínica
Médica.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724805 e o
código CRC 53F00304.

DECRETO Nº 58.098, de 09 de janeiro de 2024.
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Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Educação, a partir de 08 de janeiro de 2024:

 

Josiane Pinto, matrícula 59.458, do cargo de Professor de Educação Infantil, com
base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724739 e o
código CRC E97EC7ED.

DECRETO Nº 58.097, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove Exoneração.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

EXONERA a pedido, na Secretaria de Saúde, a partir de 09 de janeiro de 2024:

 

Alexandre Odair de Moraes Lucas, matrícula 57.017, do cargo de Técnico em
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Alexandre Odair de Moraes Lucas, matrícula 57.017, do cargo de Técnico em
Enfermagem, com base no artigo 10, inciso II, da citada Lei.

 

Adriano Bornschein Silva
Prefeito

 

 Adriano Selhorst Barbosa

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724709 e o
código CRC 42BE51F6.

DECRETO Nº 58.096, de 09 de janeiro de 2024.

 

Promove admissão.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, até 01 de fevereiro de 2025, na Secretaria da Educação, a
partir de 01 de fevereiro de 2024, com base no inciso VI, do artigo 2º da lei citada:

 

- Juliana Reis Gonzaga, matrícula 59.733, para o cargo de Auxiliar de Educador.

 

Adriano Bornschein Silva

Prefeito

 

Adriano Selhorst Barbosa 

Diretor Executivo da Secretaria de Gestão de Pessoas
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Selhorst Barbosa,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:34, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Bornschein Silva,
Prefeito, em 09/01/2024, às 17:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724684 e o
código CRC F537D72C.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URP/SEINFRA.URP.NAD

Portaria nº 960/2024 

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato
nº 051/2024, titulares e suplentes, de acordo com o Decreto Nº 28017/2016, firmado entre o
Município de Joinville e a empresa Transportes Lenschow Ltda, cujo objeto refere-se
a prestação de serviço com Caminhão Basculante para atender os serviços de zeladoria
pública realizado pela Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão Eletrônico nº
712/2022, ficando constituída conforme abaixo se apresenta.

 

Titulares 

Jonas Pykocz - matrícula nº 54.737

Teodoro Lima - matrícula nº 53.356

John Sommerfeld - matrícula nº 29.500

Suplentes

Claudemir Damas - matrícula nº 42.509

Lucas Felipe Rohrbacher - Matrícula nº 46.245
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Fernando Cisz - matrícula nº 27791

 

Responsáveis pela Certificação de Documento Fiscal:

Titular

Claudemir Damas - matrícula nº 42.509

Suplentes

Lucas Felipe Rohrbacher - matrícula nº 46.245

Jonas Pykocz - matrícula nº 54.737

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511

Laís Lessenko - matrícula nº45.386

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

  
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 08:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718354 e o
código CRC 9E015127.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD
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PORTARIA N° 04/2024

 

Dispõe sobre autorização para condução de
veículos oficiais da Secretaria Municipal de
Assistência Social

 

A Diretora Executiva de Assistência Social, Valquiria Viviani Rodrigues Backes
Forster, no uso de suas atribuições, considerando a configuração de situação de excepcional
interesse público e com fundamento no parágrafo único do art. 5º c/c o art. 12, do Decreto
Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de 2009,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º - Autorizar a servidora Francieli Lopes do Nascimento, matrícula nº
32701, CNH 03971748583 – Cat. Hab. B, a conduzir os veículos oficiais da Secretaria Municipal
de Assistência Social.

 

Art. 2º -  Para a condução do veículo oficial acima indicado, o condutor
autorizado deverá observar as determinações do Decreto Municipal nº 15.899, de 18 de agosto de
2009, que dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública direta, autárquica
e fundacional do Município de Joinville.

 

Art. 3º - Na ocorrência de transferência do servidor da Secretaria Municipal de
Assistência Social a outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Joinville, bem como de sua exoneração, demissão ou aposentadoria,
ou qualquer outra situação que importe na sua desvinculação do serviço público prestado no âmbito
da Secretaria Municipal de Assistência Social, os efeitos desta portaria serão
automaticamente revogados.

 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Valquiria Viviani Rodrigues Backes Forster

Diretora Executiva
 

Documento assinado eletronicamente por Valquiria Viviani Rodrigues
Backes Forst, Diretor (a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 17:47,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019714745 e o
código CRC 2F7FA115.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.UPA

PORTARIA Nº 011/2024

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei Municipal
nº 9.219, de 12 de julho de 2022 e Decreto nº 30.159, de 05 de dezembro de 2017, 

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo SEI nº 23.0.254155-8, em face da
empresa Controller Tecnologia e Sistemas de Informação Ltda (CNPJ n° 04.072.953/0001-16),
para apuração de eventual infração ao Termo de Contrato nº 076/2022, no que tange ao
descumprimento das obrigações assumidas, nos termos do Relatório Inicial SEI nº 0019485532 -
SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.UPA, exarado pela Gerência da Unidade
de Processo Administrativo não Disciplinar em 03/01/2024.

 

Art. 2º O Processo Administrativo SEI nº 23.0.254155-8 será conduzido pelos
membros da Comissão Permanente de Acompanhamento e Julgamento nomeados pela Portaria nº
282/2023 (0018634873), publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville nº 2314,
em 5 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 10:12, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019654412 e o
código CRC 0517AC3B.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.UPA/SAP.UPA.AAJ
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PORTARIA Nº 012/2024

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei Municipal
nº 9.219, de 12 de julho de 2022 e Decreto nº 46.172, de 11 de fevereiro de 2022, que regulamenta,
no âmbito do poder executivo municipal, a Lei Municipal nº 8.983, de 06 de agosto de 2021, que
dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contrários à
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013
(Lei Anticorrupção),

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Prorrogar, por 180 (cento e oitenta) dias, o prazo para conclusão dos
trabalhos da Comissão do Processo Administrativo de Responsabilização SEI nº 22.0.290801-8,
designada pela Portaria nº 199/2023 - SAP.GAB (0017650673), publicada no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2257, de 17/07/2023, instaurado em face da empresa OX
Comercial Ltda (CNPJ nº 08.915.256/0001-30), para apurar eventual prática do ato lesivo descrito
no art. 5º, IV, d, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, no que tange à apresentação de
Atestado de Capacidade Técnica supostamente falso, emitido, em tese, pelo Município de
Ibiporã/PR, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 536/2022, ante as razões apresentadas no
Memorando SEI nº 0019723454/2024 - SAP.UPA.AAJ.

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 10:07, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019723854 e o
código CRC A9DE5ECD.

PORTARIA SEI - DETRANS.GAB/DETRANS.NAD

PORTARIA GABP N° 005/2024 - DETRANS

 

Dispõe sobre a CONVOCAÇÃO dos servidores de Servidores Públicas,

No cargo de Agentes de Trânsito.
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O Diretor Presidente do Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS, no
exercício de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do Decreto nº 40.292, de 04 de janeiro
de 2021, e em conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 378, de 04 de julho de 2012,
alterada pela Lei Complementar Municipal nº 418, de 03 de julho de 2014, RESOLVE;

 

Considerando a Portaria nº 966, de 25 de julho de 2022, do CONTRAN
(Conselho Nacional de Trânsito), que dispõe sobre a obrigatoriedade do CURSO DE AGENTE
DE TRÂNSITO para profissionais que executem as atividades de fiscalização, operação,
policiamento ostensivo de trânsito ou patrulhamento nos órgãos integrantes do Sistema
Nacional de Trânsito.

 

Conforme a Portaria descrita, o DETRANS – Departamento de Trânsito de
Joinville, por meio da EPTRAN – Escola Pública de Trânsito, realizará o mesmo:

 

Art. 3º O Curso de Agente de Trânsito será ministrado
por órgãos integrantes do Sistema Nacional de
Trânsito ou por entidades e instituições por eles
habilitadas.

 

Em cumprimento ao artigo 4º da Portaria nº 966/2022  será realizado o CURSO
DE ATUALIZAÇÃO PARA OS AGENTES DE TRÂNSITO DO MUNICÍPIO
JOINVILLE:

 

Art. 4º O profissional que exerce a atividade de
agente de trânsito deverá realizar curso de
atualização a cada três anos, conforme estrutura
curricular disposta no Anexo II desta Portaria.

 

Art. 1.º Convocar a totalidade de 66 (sessenta e seis) Agentes de Trânsito, listados
no ANEXO I, para realização de curso de atualização, com início no dia 19 de fevereiro de
2024, carga horária diária de 05 (cinco) horas/aula. 

 

Parágrafo único: A carga horária e a grade curricular do curso de atualização
observarão a estrutura curricular disposta no Anexo II da Portaria nº 966, de 25 de julho de
2022, do CONTRAN, alcançando a carga horária total de 35 (trinta e cinco) horas/aula.

 

Art. 2.º – Revogar a Portaria nº 003/2024-DETRANS, publicada em 05 de
janeiro de 2024.
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Art. 3.º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Melissa Puertas Sampaio

Gerente da Escola Pública de Trânsito

Matrícula: 00793

 

 

Paulo Rogério Rigo

Diretor Presidente

 

 

 

ANEXO I

 

Agentes de Trânsito
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MATRÍCULA NOME

444 ADALBERTO FOCK JUNIOR

430 ADEMAR ALVES

533 ADENILSON PEREIRA LUCIANO

745 ALEX LEITHOLDT

572 ALEXANDRE ROGER DEMARIA

783 ALEXSANDRO DE CARVALHO

423 AMIR DE CAMPOS

579 ANDERSON DE JESUS

733 ANDERSON LUIS FERREIRA

744 ANDERSON LUIZ BACHER

571 ANELISE INÊS CHARÃO SICILIANO

740 CARLOS ROBERTO SAVITRAS

739 CLAUDECIR BARBOSA

451 CLAUDIO MARTIN NETTO

581 CRISTIANO LUIS BERGMANN

732 DANIEL ALBERTI

536
DAVID ROBISON BITTENCOURT DE
HOLANDA

528 DIEGO DUARTE

738 DIOGO LEONARDO DA SILVA

582 DOUGLAS DA MAIA WIGGERS

516 DOUGLAS MACALI SOUZA

449 EDSON LEANDRO MACHADO

578 EDSON LUIS BAGATOLI

441 EDUARDO SCHMITZ

523 EDWARD HIROKI IKIURA

574 EGIDIO CRESCENCIO MEDEIROS

517 ELISA PEREIRA LISBOA

575 EMERSON DURDA

475 EVELISE COLIN HOLZ DA SILVA

598
EVERTON KUDLA DE OLIVEIRA MARTINS
SOUZA

532 FÁBIO LUIS RISSO

570 FABRICIO JOSÉ DE SOUZA

548 FELIPE FERNANDO CARDOSO

466 FERNANDA PATRICIA RAITZ SCHATZMANN
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743 FERNANDO JOSÉ DOS SANTOS

432 GENIVALDO LIMAS

463 GILSON DA SILVEIRA

424 GILSON LUCAS

600 GISLAINE DA SILVA

584 GISLENE TACIANE MARTINS

549 ISAIAS DA SILVA BRIM

573 JAMES JULIANO DIAS

525 JEFERSON MAGUIROSKI

448 JOÃO HERMES DA ROSA

515 JOÃO PEDRO DE TOLEDO PIZA NETO

547 JOSÉ OTÁVIO SIQUEIRA

378 JOSÉ ROBERTO DA CUNHA

734 JULIANE BARBOSA TAVARES

514 MAÍSA GABRIELA FIDÉLIS DA SILVA

742 MARCELO ADOLFO SOUZA

421 MARCELO DANNER

583 MAYCON FERNANDO REIS

467 MICHELLE FERNANDES LINS

736 MYTCHEL KLAUS GUSTANI RIBEIRO

522 NIVALDO LIBARDO

520 PAULO LÚCIO BORDENSKI

599 PAULO RICARDO MOREIRA

577 REGINALDO LIMA DE MACEDO

526 ROBERTO CESAR BUDAL

569
ROBSON AUGUSTO RIBEIRO DA SILVA
DANTAS

540 RODRIGO CAUST

446 SERGIO LUIZ DA SILVEIRA

735 THAÍS REGINA KOHLER

576 THIAGO JOSÉ ZIENTARSKI

529 VALDEMIR NUNES

580 VALDIR DA SILVEIRA
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Documento assinado eletronicamente por Melissa Puertas Sampaio,
Gerente, em 09/01/2024, às 08:48, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 09/01/2024, às 14:20, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019715450 e o
código CRC 956F5344.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

PORTARIA Nº 03/2024

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Governo, no exercício de suas atribuições,

 

RESOLVE

 

Art. 1º – Designar a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização - CAF
do  Termo de Contrato n° 067/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de
Governo, representado pelo Sr. Luiz Gustavo de Souza Prim e a empresa Certiminas Certificação
Digital Ltda - inscrita no CNPJ nº 26.306.021/0001-23, cujo objeto refere-se ao serviço de
certificação digital para aquisição e renovação de Certificados Digitais: e-CPF e e-CNPJ - na forma
do Pregão Eletrônico nº 101/2023:

 

Regiane Cristina Klug Patricio - Matrícula 25158 - Fiscal Titular

Elizangela Mary Dal Posso - Matrícula: 37161 - Fiscal Titular

Vanessa Cristina Leal Miranda – Matrícula: 33722 - Fiscal Titular

Barbara Daiany Warsch Teston  – Matrícula: 36459 - Fiscal Suplente

Larissa Izabel Peters Funk da Silva  – Matrícula: 37727 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º – Aos fiscais do contrato, de acordo com suas atribuições profissionais,
compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
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III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Luiz Gustavo de Souza Prim

Diretor Executivo da Secretaria de Governo

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Gustavo de Souza Prim,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 14:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729609 e o
código CRC 11F0373D.

PORTARIA SEI - DETRANS.GAB/DETRANS.NAD

 

PORTARIA Nº 004/2024 - DETRANS
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O Diretor Presidente do Departamento de Trânsito de Joinville - DETRANS, no
uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Complementar Municipal n. 378, de 4
de julho de 2012, alterado pela Lei Complementar Municipal n. 418, de 3 de julho de 2014,
RESOLVE:

 

Art. 1º – Designar membros para compor a Comissão de Gestão e Controle de
Despesa, cujo objeto refere-se ao pagamento de energia elétrica para os semáforos, no âmbito do
Departamento de Trânsito de Joinville – Detrans, em consonância ao art. 6º das Instruções
Normativas nº 30/2018 e 31/2018, ficando assim constituída:

I- Carlos Eduardo da Cruz, matrícula 558;

II- Carlos Masahiro Nikaedo, mat. 821; e

III- Tatiane Muller Krelling, matrícula 607.

 

Art. 2.º Revogar a Portaria nº 039/2021, de 24 de março de 2021.

 

Art. 3º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Paulo Rogério Rigo

Diretor Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo, Diretor
(a) Presidente, em 08/01/2024, às 18:18, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019702645 e o
código CRC A9FCEAC2.

PORTARIA SEI - SEHAB.GAB/SEHAB.NAD

PORTARIA N.º 003/2024/SEHAB

A Diretora Executiva da Secretaria de Habitação, no uso da atribuição que lhe
confere o Decreto Municipal nº 48.787/2022 e nos termos dos Arts. 13 e 30, I, da Lei Federal nº
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13.465/2017, Art. 5º, §7º do Decreto Federal nº 9.310/2018 e Arts. 1º, I, "c"; 10, §4º e 12 do
Decreto Municipal nº 53.991/2023, RESOLVE:

Art.1º Mediante a validação da documentação apresentada no processo referente
ao Protocolo n° 37473/2020 SEI nº 8219976, fica classificada, para fins de regularização fundiária
urbana REURB-S, ao requerente denominado "NILO DEGRACIA E OUTROS". A área a ser
regularizada, conforme relatório técnico anexo SEI nº 0012902623, corresponde a 06 (seis) lotes.

Art. 2º Acostamos listagem com detalhamento da classificação dos
beneficiários anexo SEI nº 0019690995,  observado o art. 3º, I do Decreto Municipal nº
53.991/2023.

Art. 3º Diante desta classificação, fica instaurada a REURB "NILO
DEGRACIA E OUTROS".

Art. 4º  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 
Tereza Cristina Silvério Couto

Diretora Executiva
Secretaria de Habitação

Documento assinado eletronicamente por Tereza Cristina Silverio
Couto, Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 17:09, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019733572 e o
código CRC 975806C7.

PORTARIA SEI - SEHAB.GAB/SEHAB.UFO

PORTARIA Nº 04/2024 - SEHAB

 

Designa servidores para a fiscalização de Contrato,
celebrado entre a Custodio Refrigerações Ltda. e o
MUNICÍPIO DE JOINVILLE – Secretaria de
Habitação e institui Comissão de Recebimento para
certificação e conferência dos respectivos
documentos fiscais
 

O Secretário Municipal de Habitação, no uso de suas atribuições que lhe confere o Decreto
Municipal nº 40.303/2021, em atenção ao disposto no Art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, à Instrução Normativa nº 04/2016, aprovada pelo Decreto nº 28.037/2016, à
Instrução Normativa nº 18/2017, aprovada pelo Decreto nº 29.994/2017, e legislação correlata,
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RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados como fiscais titulares e suplentes de contrato do
Fundo Municipal de Terras, Habitação Popular e Saneamento:

I- Titulares:

a) Flávia Luiza Tomazoni, matrícula 52.984

b) Mirele Aparecida Muniz Pereira - Matrícula 47.911

c) José Bloemer - Matrícula 20.164

II- Suplentes:

a) Marília Santos Stelmack - Matrícula 59.190

b) Jacson de Borba - Matrícula 48.288

c) Carina Testoni Greiffo, matrícula 59.066

d) Jéssica Rodrigues de Castilhos, matrícula nº 43.360

 

Art. 2º Os servidores designados nas alíneas, "a", "b", "c", do artigo 1º, inciso I, serão responsáveis
pelas seguintes atribuições:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as especificações do
processo de contratação, conferindo os preços, as quantidades, as especificações técnicas e a
qualidade;

IV - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado neste caso o que estabelece o Contrato e o ato licitatório;

V - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais, informando ao
preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas; 

VI - Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de inobservância ou
desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

VII - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou rescisão do
Contrato;

VIII - Controlar e manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão, e o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e encaminhar
formalmente à Área de Gestão de Contratos, via SEI, a solicitação de prorrogação com
antecedência mínima de 03 meses do vencimento;

IX - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação através de link
específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para pagamento,
contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem ou serviço,
nos termos do art. 12, IV, do Decreto nº 29.994 de 2017

 Art. 3º Em caso de impedimentos e/ou ausências, os suplentes designados nas alíneas, "a" e "b",
do artigo 1º, inciso II, poderão substituir quaisquer dos fiscais titulares indicados no artigo 1º, inciso
II, atendendo às responsabilidades que lhes forem atribuídas.
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Art. 4º Os servidores designados nas alíneas, "c" e "d", do artigo 1º, inciso II, serão
responsáveis pelas seguintes atribuições:

I - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas pelo fiscais listados
no artigo 1º, inciso I , observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período, de acordo com a
IN nº 18/2017, bem como Decreto 29.994 de 2017;

II - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, deverão ser observadas as seguintes
condições, nos termos do art. 13 da Instrução Normativa Conjunta SEI nº 18/2017 da Secretaria de
Administração e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, aprovada pelo Decreto n.º 29.994 de 31
de outubro de 2017:

a - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso, termo de
referência, propostas comerciais foram obedecidas;

b- Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado;

c - Se o Documento Fiscal tem validade e se está corretamente preenchido, observando: Razão
social completa da contratada, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
emissor/contratada igual ao do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho, Nome do
destinatário correto, CNPJ do destinatário correto, Descrição dos serviços/produtos, Natureza da
operação correta, Dados bancários (banco/agência/conta corrente), Número da nota de empenho (e
se solicitar outras informações, conforme Contrato);

d - Movimentação de empenho em liquidação.

e - O documento fiscal não poderá conter rasuras;

f - A certificação deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da empresa,
anexando obrigatoriamente ao processo as certidões atualizadas, requeridas no ato da habilitação do
processo de contratação;

g - Todas as certidões deverão obrigatoriamente ser autenticada eletronicamente, para conferência
da veracidade das mesmas.

h - Tramitar no sistema ePública em conformidade ao processo.

Art. 5º Para correta execução das atividades de fiscalização de contratos e de
certificação/conferência de documentos fiscais, deverão ser observadas a legislação e os atos
administrativos citados nesta Portaria, bem como as normas que eventualmente as substituírem ou
complementarem e os demais dispositivos legais aplicáveis à matéria.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-se a PORTARIA Nº
05/2023 - SEHAB 0016062314.

 

Documento assinado eletronicamente por Tereza Cristina Silverio
Couto, Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 17:09, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019733695 e o
código CRC 733A05B2.
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PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.DUR/SEINFRA.URP/SEINFRA.URP.NAD

Portaria nº 961/2024 

 

O Diretor Executivo da Secretaria de Infraestrutura Urbana, no exercício de suas
atribuições, em conformidade com o disposto na Portaria nº 196/2022 - SEINFRA.GAB,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Designar membros da Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato
nº 048/2024, titulares e suplentes, de acordo com o Decreto Nº 28017/2016, firmado entre o
Município de Joinville e a empresa H7 Engenharia e Construtora Ltda, cujo objeto refere-se
a prestação de serviço com motoniveladora para atender os serviços de zeladoria pública
realizado pela Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão Eletrônico nº
726/2022, ficando constituída conforme abaixo se apresenta.

 

Titulares 

Jonas Pykocz - matrícula nº 54.737

Teodoro Lima - matrícula nº 53.356

John Sommerfeld - matrícula nº 29.500

Suplentes

Claudemir Damas - matrícula nº 42.509

Lucas Felipe Rohrbacher - Matrícula nº 46.245

Fernando Cisz - matrícula nº 27791

 

Responsáveis pela Certificação de Documento Fiscal:

Titular

Claudemir Damas - matrícula nº 42.509

Suplentes

Lucas Felipe Rohrbacher - matrícula nº 46.245
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Jonas Pykocz - matrícula nº 54.737

 

Responsáveis pelo Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação:

Titular

Mara Regina de Mattos, matrícula nº 33.576

Suplentes

Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos, matrícula nº 41.511

Laís Lessenko - matrícula nº45.386

Márcia Pacheco Reinert, matrícula nº 24.869

 

Art. 2º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

  
 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Soares dos Santos,
Diretor (a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 08:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718560 e o
código CRC 2F7F7B4C.

PORTARIA SEI - SAMA.GAB/SAMA.NAD

PORTARIA SAMA N° 02/2024
 

 

O Diretor Executivo, André Luis Matiuzzi, no exercício de suas atribuições, nos
termos do Decreto nº 44.303 de 23 de setembro de 2021, em conformidade com a Lei Ordinária
Municipal nº 9.219, de 12 de julho de 2022, em especial seu artigo 11, §2º, assina este ato em
substituição ao Secretário de Meio Ambiente.

 

RESOLVE:
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Art. 1º Nomear a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
1384/2023, firmado entre o Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente e a
empresa Eco+ Desinsetizadora Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº. 00.700.436/0001-93, que tem por
objeto a contratação de empresa especializada no serviço contínuo de controle de vetores e
pragas urbanas, incluindo desinsetização e desratização, na forma do Pregão Eletrônico nº
343/2023.

 

Fiscais:

I - Jéssica Alves Peroni, matrícula nº 48.805 - Efetivo;

II - Camila Uller de Britto, matrícula 48.113  - Efetivo;

III - Ailton Rodrigues da Silva, matrícula nº 47.992 - Efetivo;

IV - Fernando Rodrigo Buse, matrícula nº 40.375 - Efetivo;

V - Priscila Marchi Santos, matrícula nº 48.798 - Suplente;

VI - Luciéle Saragossa, matrícula nº 38.050 - Suplente;

VII -  Jackson Santos, matrícula nº 46.428 - Suplente; 

VIII -Samara Regina Fuck, matrícula nº 46.440 - Suplente;

IX - Adriane Blank Dobrotnick, matrícula nº 24142 - Suplente;

 

Art. 2º - Aos fiscais compete:

I - Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações;

III - Atestar o recebimento e/ou a prestação do serviço, em conformidade com as
especificações do termo de referência e orçamento, conferindo os preços, as quantidades, as
especificações técnicas e a qualidade;

IV - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto e/ou ao serviço que foi
autorizado e efetivamente prestado no período;

V - Rejeitar materiais/produtos/serviços que estejam em desacordo com as
especificações do objeto contratado, em observância ao termo de referência e ao orçamento
apresentado;

VI - Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições, informando
ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VII - Manter cópia dos termo de referência, relação das notas fiscais recebidas e
pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das
obrigações assumidas pela parte contratada;

VIII - Comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes;

IX - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
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ou serviço.

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luis Matiuzzi, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019730815 e o
código CRC D2B8BC81.

 

EDITAL SEI Nº 0019714388/2024 - SESPORTE.UTE.AEP

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

 

EDITAL DO PROGRAMA BOLSA DESPORTIVA E PARADESPORTIVA Nº 002/2024 
 

A Secretaria de Esportes de Joinville (SESPORTE)
torna público, para conhecimento dos interessados, o
presente Edital que regulamenta o processo de
credenciamento, seleção e concessão do Programa
Bolsa Desportiva e Paradesportiva para o ano de
2024, visando o fomento do esporte no Município de
Joinville. Os termos deste Edital estão em consonância
com a Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021 e seu
respectivo Decreto nº 45.001 de 16 de Dezembro de
2021.
 

O presente Edital contempla atletas e paratletas e técnicos dos programas de esporte de rendimento e
paradesportivo da SESPORTE.

 

1. DO OBJETIVO

1.1. O Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva tem os seguintes objetivos:

I - Valorizar e apoiar atletas, paratletas, guias, técnicos, auxiliares técnicos e profissionais de
iniciação esportiva, participantes do desporto de rendimento, educacional e do paradesporto;
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II - Incentivar valores específicos da prática esportiva, paradesportiva e competitiva em todos os
participantes e desenvolver a prática do esporte como meio de promoção social, mediante a
concessão de bolsas remuneradas, incentivos técnicos e materiais.

 

 

2. DA INSCRIÇÃO

2.1. Os candidatos ao Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva deverão fazer suas inscrições
através do portal eletrônico sesporte.joinville.sc.gov.br, no período estabelecido neste Edital,
preenchendo os formulários e anexando os documentos solicitados, conforme modalidade
selecionada. 

2.1.1. Após a submissão da inscrição via sistema, não será permitida a edição, a exclusão ou os
ajustes de documentos, tampouco a inclusão de novos documentos, mesmo estando dentro do prazo
do período de inscrição.

 

2.2. O cronograma seguirá as seguintes datas/etapas:

I - Período de Inscrição: de 10 de janeiro a 19 de janeiro de 2024;

II - Análise Documental: até 9 de fevereiro de 2024;

III - Período de Diligência: até 7 de fevereiro de 2024;

IV - Publicação do Resultado: até 15 de fevereiro de 2024. 

2.2.1. Após a publicação do resultado, o candidato poderá enviar recurso exclusivamente por meio
eletrônico para sesporte.act@joinville.sc.gov.br até o dia 19 de fevereiro de 2024. 

 

2.3. Qualquer dúvida poderá ser enviada para o e-mail sesporte.act@joinville.sc.gov.br, com prazo
de resposta de até 48 (quarenta e oito) horas úteis durante o período de inscrição e/ou diligência.

 

2.4. É de inteira responsabilidade do candidato a observância das regras e critérios especificados
neste Edital, na legislação e regulamentação vigente, e sua inscrição implica, desde logo, o
conhecimento e a tácita aceitação das condições estabelecidas no seu inteiro teor, não podendo o
candidato alegar o seu desconhecimento.

 

2.5. A diligência só será considerada para os casos em que ensejar dúvida sobre a documentação
apresentada pelo candidato, em análise da respectiva Comissão de Análise do Programa Bolsa
Desportiva e Paradesportiva Municipal. Documentos em branco ou claramente sem correlação com
o processo serão desconsiderados e não poderão ser objeto de diligência.

2.5.1. Em caso de candidatura única ou quando não completar o quadro de vagas disponível (vide
Anexo I deste Edital), com documentação faltante ou incorreta, a Comissão de Análise do
Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal poderá adiar em até 30 (trinta) dias a
publicação de resultado com aprovação do(s) candidato(s), conforme o número de vagas. Para
tanto, este(s) candidato(s), em caso de aprovação, não fará(ão) jus à concessão da primeira parcela,
passando a receber por até 11 (onze) meses.
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2.6. A diligência poderá contemplar, ainda, uma solicitação de apresentação oral do Plano de
Trabalho como forma de avaliação das competências técnicas do Técnico para a função a qual está
se candidatando.

 

2.7. Cada candidato poderá fazer inscrição para apenas 1 (uma) vaga e função disponibilizada neste
Edital.

2.7.1. Para a função de paratleta, é obrigatório que o candidato tenha idade mínima de 15 (quinze)
anos (nascidos até o ano de 2009) e ter participado de competição oficial, no mínimo no ano anterior
ao pleito.

 

 

3. DA COMISSÃO DE ANÁLISE 

3.1. O processo de seleção para avaliação, concessão e exclusão do Programa Bolsa Desportiva e
Paradesportiva Municipal será realizado, de acordo com a disponibilidade orçamentária e política
pública adotada pela SESPORTE, segundo critérios elencados neste instrumento e de acordo com a
Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021 e o Decreto nº 45.001 de 18 de Dezembro de 2021. O
processo será operacionalizado pela Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e
Paradesportiva Municipal, nomeada pela Portaria Municipal 086/2023, de 22 de novembro de
2023.

 

3.2. O processo de seleção para a concessão do Bolsa Desportiva e Paradesportiva contará com as
seguintes fases:

I - Conferência Documental: a Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e
Paradesportiva Municipal será responsável pela conferência da documentação dos candidatos,
verificando o preenchimento integral e inclusão correta dos documentos solicitados;

II - Análise Documental: com base na documentação apresentada, a Comissão de Análise do
Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal atribuirá pontuação a cada candidato
conforme critérios identificados neste Edital;

III - Classificação e Homologação: findada a análise documental, a Comissão de Análise do
Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal, com base na pontuação definida dos
candidatos, divulgará a classificação final dos atletas, paratletas e técnicos, beneficiados por
categoria e modalidade, sendo esta publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município. Na
publicação deverá constar a pontuação do beneficiado com base nos critérios de avaliação fixados,
sua modalidade, o valor mensal concedido e a quantidade de parcelas a serem pagas.

 

 

4. DAS CATEGORIAS

4.1. Este Edital do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal contemplará atletas,
paratletas e técnicos, de acordo com as categorias e respectivas funções descritas abaixo:

I - Atletas ou Paratletas - indivíduo com características específicas e vinculado a uma modalidade
esportiva que faz parte do programa de desenvolvimento da SESPORTE. O Atleta ou Paratleta
deverá participar com assiduidade e comprometimento nos treinamentos e representará o município
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de Joinville, sempre que convocado, em competições oficiais;

II - Técnicos - Profissional graduado ou provisionado (CREF), que venha a atuar como Técnico de
modalidade específica, ou ainda, profissional com comprovação da ostentação de faixa preta, ou
certificado homologado pela confederação brasileira, demonstrando que o candidato encontra-se
apto a ministrar treinos concedido por organização estadual ou federal que oficialmente representa a
arte marcial ou luta, aplicando diretamente treinamento em equipe de rendimento e do paradesporto
que represente Joinville em eventos municipais, estaduais, nacionais e internacionais; Responsável
técnico pelo monitoramento e acompanhamento dos auxiliares técnicos graduandos que atuarem na
modalidade, bem como cadastro dos atletas, formação das seleções e relatórios relativos ao
rendimento e paradesporto. Também é função do Técnico acompanhar o desenvolvimento da
modalidade através da Iniciação Esportiva.

 

4.2. Os candidatos deverão proceder com inscrição, optando pelas funções de ATLETA,
PARATLETA ou TÉCNICO, especificando a modalidade pretendida, de acordo com as vagas
disponibilizadas no Quadro de Vagas, conforme Anexo I deste Edital. 

 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

5.1. Para a função de ATLETA ou PARATLETA, o candidato deverá inserir no sistema as
seguintes documentações:

I - Formulário eletrônico de inscrição devidamente preenchido;

II - Termo de Utilização de Imagem, conforme modelo disponibilizado no sistema (em caso de
menor de 18 anos, o documento deverá vir acompanhado de assinatura do responsável legal);

III - Cópia de documento oficial com foto, que contenha as informações de CPF e RG;

IV - Currículo Profissional devidamente preenchido, conforme modelo disponibilizado no sistema; 

V - Declaração de indicação do técnico, conforme modelo disponibilizado no sistema;

VI - Cópia do comprovante de residência no nome do candidato/responsável ou apresentação de
autodeclaração de residência em Joinville/SC ou região (em caso de menor de 18 anos, o
documento deverá vir acompanhado de assinatura do responsável legal), conforme modelo
disponibilizado no sistema;

VII - Cópia de documento bancário legível que comprove os dados atualizados de conta corrente e
agência, exclusivamente do Banco do Brasil;

VIII - Declaração de Vinculo com Entidade Esportiva ou Paradesportiva;

IX - Comprovante de matrícula em instituição de ensino ou comprovante de conclusão do Ensino
Médio (exclusivamente para menores de 18 anos);

 

5.2. Para a função de TÉCNICO, o candidato deverá inserir no sistema as seguintes
documentações:

I - Formulário eletrônico de inscrição devidamente preenchido;

II - Termo de Utilização de Imagem, conforme modelo disponibilizado no sistema;
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III - Cópia de Carteira Profissional do Conselho Regional de Educação Física (CREF/SC) válida,
ou cópia de comprovação da ostentação de faixa preta ou certificado demonstrando que o candidato
encontra-se apto para exercer treinos para as artes marciais, concedida por organização estadual ou
federal que oficialmente representa a arte marcial ou luta, quando se tratar de artes marciais;

IV - Cópia de documento oficial com foto, que contenha as informações de CPF e RG;

V - Cópia de Diploma de Formação Acadêmica de maior grau (para fins de pontuação /
classificação, serão considerados exclusivamente os cursos ligados à área da educação física ou
esportiva);

VI - Cópia do comprovante de residência no nome do candidato ou apresentação de autodeclaração
de residência em Joinville/SC ou região, conforme modelo disponibilizado no sistema;

VII - Cópia de certificado de cursos, com carga horária comprovada, na área do Paradesporto, para
a função de TÉCNICO PARADESPORTIVO, se possuir;   

VIII - Currículo profissional esportivo, conforme modelo disponibilizado no sistema;

IX - Declaração de vínculo com entidade de prática esportiva, conforme modelo disponibilizado no
sistema;

X - Declaração de participação em atividades específicas e experiência profissional, conforme
modelo;

XI - Cópia de documento bancário legível que comprove os dados atualizados de conta corrente e
agência, exclusivamente do Banco do Brasil.

 

5.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato o envio de TODOS os documentos solicitados de
forma legível, sob pena de desclassificação imediata.

 

5.4. A concessão dos benefícios do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal é
individual, eventual, temporária e perdurará pelo prazo estabelecido na Lei 9.062, de 14 de
Dezembro de 2021, não gerando vínculo empregatício ou de qualquer natureza com a
Administração Pública Municipal.

 

 

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E VAGAS

6.1. A Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal avaliará a
pontuação e classificação de cada requerente e definirá os valores e quantidade de parcelas,
seguindo os critérios estabelecidos neste Edital, nos Critérios de Avaliação 2024, em consonância
com a Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 45.001, de 16 de
Dezembro de 2021. 

6.1.1. Para efeitos de seleção e classificação, os critérios estabelecidos obedecerão o disposto no
Anexo II - Critérios de Pontuação, incluindo os prazos de validade de cada comprovação, e
considerando o listado no Anexo III - Competições Válidas para Fins de Pontuação / Classificação.

6.1.2. Os resultados deverão ser na modalidade e função, categoria, naipe e/ou classe pleiteada para
a bolsa, observando-se a principal competição e de maior nível para o âmbito em que será
pontuado e classificado. A Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva
Municipal irá desconsiderar resultados em que a classificação no evento, ranking, prova ou
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equivalente tenha menos de 3 (três) competidores participantes. E poderá desconsiderar resultados
em que a classificação no evento, ranking, prova ou equivalente apresentar quantitativo de
competidores inferior a 5 (cinco) participantes.

6.1.3. Em caso de inconsistência de categorias, naipe e/ou classe, prevalecerá a última
regulamentação prevista para os Jogos Oficiais da FESPORTE para a respectiva modalidade /
prova.

6.1.4. Os critérios estabelecidos no Anexo III para o enquadramento de âmbito de algumas
competições é definido em conformidade com a característica, a abrangência e o nível técnico do
respectivo evento, podendo variar de modalidade para modalidade.

6.1.5. A Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal poderá
avaliar currículos pela equivalência de competições nacionais e estaduais, de outros países ou
estados da federação, respectivamente, com o mesmo nível de abrangência do exposto no Anexo
III.

6.1.6. A Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva poderá conferir até
10 (dez) pontos adicionais na nota final do candidato para a função de TÉCNICO, após o
somatório de pontos do Anexo II e a partir de parecer da área técnica, para os casos de candidatos
de modalidades coletivas cuja participação e resultados em âmbito internacional seja de alcance
limitado, e desde que este candidato apresente resultados em competições nacionais relevantes. A
Comissão deverá apresentar parecer, justificando tal pontuação.

 

6.2. Após análise e pontuação ou enquadramento do nível dos requerentes, todos serão classificados
do maior ao menor, de acordo com a categoria, função e modalidade pretendida. O valor será
definido conforme os Critérios de Pontuação (Anexo II), incluindo seus prazos de validade.  

6.2.1. Todos os requerentes serão classificados pela pontuação ou nível obtido, e chamados de
acordo com a disponibilidade de vagas na modalidade escolhida.

6.2.2. Os candidatos classificados, em todas as funções e categorias, mas não beneficiados pelo
Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva, permanecerão na classificação como suplentes,
podendo ser chamados a qualquer tempo, quando houver disponibilidade de vagas na função,
categoria e modalidade requerida a qual está classificado.

6.2.3. A Comissão, a seu exclusivo critério e em consulta à área técnica, poderá homologar
candidaturas a mais nas categorias de atletas de Olesc ou Joguinhos, desde que não ultrapasse o
somatório das vagas estabelecidas no quadro de vagas para as respectivas categorias.

 

6.3. Ocorrendo empate no nível de classificação, aplicar-se-á para o desempate os seguintes
critérios: 

6.3.1. Para candidatos a Atletas ou Paratletas:

I - Diligência para identificar melhor resultado nos 5 (cinco) anos anteriores ao pleito;

II - Diligência para identificar melhor resultado em Jogos Oficiais da FESPORTE, representando
Joinville, nos 5 (cinco) anos anteriores ao pleito;

III - Diligência para identificar a quantidade de participação em Jogos Oficiais da FESPORTE,
representando Joinville, nos 5 (cinco) anos anteriores ao pleito;

IV - Candidato mais idoso;
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V - Sorteio.

6.3.2. Para candidatos a Técnico, sucessivamente:

I - Candidato com maior pontuação no critério “Resultados”; 

II - Candidato com maior pontuação no critério “Títulos”; 

III - Candidato com maior pontuação no critério “Categoria”; 

IV - Candidato com maior pontuação no critério “Formação Profissional”; e 

V - Candidato mais idoso;

VI - Sorteio.

 

6.4. O quantitativo de vagas e seleção de modalidades respeita o Princípio da Discricionariedade e,
assim sendo, o presente Edital e seu processo de classificação seguirão o número de vagas
distribuídas nas modalidades previstas no Quadro de Vagas (Anexo I). 

 

6.5. A relação final de contemplados com o Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal do
presente Edital será divulgada no Diário Oficial do Município, conforme cronograma estabelecido.
O candidato tem a obrigatoriedade e responsabilidade de acompanhar o processo, eximindo a
SESPORTE de qualquer responsabilidade de notificação pessoal.

 

6.6. O mês de referência da UPM (Unidade Padrão Municipal), conforme estabelecido pelo
parágrafo 3º, Art. 5º da Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021, será novembro de 2023, com
valor fixado de R$ 377,63 (trezentos e setenta e sete reais e sessenta e três centavos), de acordo com
a Tabela de Referência de UPM, fixado pela Secretaria da Fazenda - disponível em:
https://www.joinville.sc.gov.br/publicacoes/tabela-de-valores-unidade-padrao-municipal-upm/. 

 

7. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E RELATÓRIOS MENSAIS

7.1. O beneficiado na função de ATLETA ou PARATLETA deverá prestar contas por meio de
relatório de atividades, conforme “Modelo Oficial da SESPORTE”, previsto no parágrafo único do
Art. 7º da Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021.

 

7.2. O beneficiado na função de TÉCNICO, deverá prestar contas através de relatório de
atividades mensal, conforme “Modelo Oficial da SESPORTE”, incluindo a apresentação inicial de
Plano de Trabalho em até 30 (trinta) dias após a publicação do resultado do Edital, previsto no
parágrafo único do Art. 7º da Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021.

 

7.3. A não apresentação do referido relatório ou com informações incorretas poderá acarretar na
perda do benefício do Programa Bolsa Desportiva ou Paradesportiva Municipal.

7.3.1. O Atleta e/ou Paratleta deverá apresentar, em relatório ou conforme exigência da Comissão
de Análise do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal, a qualquer tempo, a
programação de treinamentos, status de desenvolvimento e/ou resultados em competições oficiais,
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com assinatura de seu respectivo Técnico.

7.3.2. O Técnico deverá apresentar, em relatório mensal ou conforme exigência da Comissão de
Análise do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal, a qualquer tempo, a relação de
atletas e os critérios de convocação de atletas para Jogos Oficiais que irão representar Joinville, com
preenchimento obrigatório em todas as categorias e/ou provas possíveis da respectiva modalidade.

 

7.4. A Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal e o
Conselho de Ética do Programa Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal poderão solicitar
outras informações acerca do cumprimento do Plano de Trabalho, incluindo o agendamento de
visita técnica ou de reuniões técnicas com os beneficiários, podendo ter a participação da área
técnica para auxílio e suporte.

 

7.5. O descumprimento a atividades regulares de treinamento poderá acarretar na perda do
benefício, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa do beneficiário.

 

7.6. Em até 90 (noventa) dias após a publicação dos candidatos aprovados nas funções de:

7.6.1. ATLETA ou PARATLETA, será obrigatória a apresentação por estes de certificado de
conclusão do seguinte curso online e gratuito oferecido pelo Instituto Olímpico Brasileiro: (1) Abuso
e Assédio Fora do Jogo | para jovens (para pessoas com até 17 anos completos ou a completar em
2024); ou (2) Prevenção e Enfrentamento do Assédio e Abuso no Esporte | PEAAE - para adultos
(para pessoas com 18 anos ou mais). Ambos os cursos estão disponíveis em
https://www.cob.org.br/pt/cob/home/instituto-olimpico-brasileiro/cursos-do-iob. O referido
certificado deve ser enviado para o e-mail sesporte.act@joinville.sc.gov.br.

7.6.2. TÉCNICO, será obrigatória a apresentação por estes de certificado de conclusão dos
seguintes cursos online e gratuitos oferecidos pelo Instituto Olímpico Brasileiro: (1) Prevenção e
Enfrentamento do Assédio e Abuso no Esporte | PEAAE - para adultos; e (2) Esporte Antirracista:
Todo Mundo Sai ganhando. Ambos os cursos estão disponíveis em
https://www.cob.org.br/pt/cob/home/instituto-olimpico-brasileiro/cursos-do-iob. O referido
certificado deve ser enviado para o e-mail sesporte.act@joinville.sc.gov.br.

 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. As bolsas concedidas terão duração no período em que compreender o exercício de 2024. A
bolsa não tem efeito retroativo e não gera direito adquirido, podendo ser revogada a qualquer
tempo, conforme Lei nº 9.062 de 14 de Dezembro de 2021 e Decreto nº 45.001 de 18 de Dezembro
de 2021.

 

8.2. Caberá à Comissão de Avaliação do Bolsa Desportiva e Paradesportiva Municipal a análise de
intercorrência sobre qualquer beneficiário, podendo por decisão desta rescindir o benefício
concedido e, quando devido determinar a devolução dos recursos recebidos no ano vigente,
mediante inadimplemento de qualquer termo da Lei nº 9.062, de 14 de Dezembro de 2021 e do
Decreto nº45.001 de 18 de Dezembro de 2021, constituindo motivo para rescisão a ocorrência de
pelo menos uma das seguintes hipóteses atribuíveis ao contemplado, assegurado sempre a ampla
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defesa e o contraditório:

I - forem transferidos para representação de outro Município, Estado ou País, com ou sem anuência
da SESPORTE;

II - deixarem de participar das atividades regularmente, caracterizando abandono;

III - não cumprirem o calendário, cronograma de atividades estabelecidos e as obrigações da
prestação de contas por meio de relatórios mensais;

IV - sofrerem punição disciplinar aplicada por qualquer órgão de Justiça Esportiva da respectiva
modalidade, por período igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias ou que inviabilize a sua
representação em Jogos Oficiais em convocações do Município de Joinville;

V - agirem com conduta que venha a afetar a imagem da SESPORTE ou do seu corpo técnico; 

VI - deixarem de cumprir quaisquer condições estabelecidas neste Edital e/ou na Lei nº 9.062, de
14 de Dezembro de 2021 e respectivo decreto regulamentador. 

 

8.3. Os locais e horários de treinamento ou aulas de iniciação esportiva serão deliberados em
conjunto com a SESPORTE ou estabelecidos em Plano de Trabalho aprovado.

 

8.4. No dia 11/01/2024, às 10:00, na Sede UNIVILLE - Auditório Reitoria - R. Paulo Malschitzki -
Zona Industrial Norte, Joinville - SC, 89219-710, será realizada uma reunião para esclarecimentos
e dirimir dúvidas a respeito deste Edital e/ou questões atinentes a legislação e regulamentação
vigente. 

 

8.5. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Análise do Programa Bolsa
Desportiva e Paradesportiva Municipal, ouvindo, quando for o caso, a equipe técnica da
SESPORTE. Todas as decisões da Comissão de Análise do Programa Bolsa Desportiva e
Paradesportiva Municipal são soberanas e deverão constar em Ata oficial de reunião.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Korbes Steffen,
Secretário (a), em 09/01/2024, às 14:58, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019714388 e o
código CRC E4779F12.

 

EXTRATO SEI Nº 0019720067/2024 - SAP.CTR.ACO
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Joinville, 08 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 131/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educaçã
o, representada pelo Sr. Diego Calegari Feldhaus,  e a empresa contratada Implanta Construções,
Incorporações e Serviços de Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ nº 13.486.362/0001-86, que
versa sobre a contratação de empresa para a contratação de empresa especializada para a reforma
do Futuro Centro de Formação da Secretaria de Educação, roveniente da Concorrência nº
494/2022. O Município apostila o
contrato incluindo as seguintes dotações orçamentárias da Secretaria de Educação: 563/2024 -
12.361.04.2.3172 - 4.4.90 - Fonte: 101 - Receitas e Transferências de Impostos - Educação -
Fundamental - Secretaria de Educação; 565/2024 - 12.361.04.2.3172 - 4.4.90 - Fonte: 10162 -
Transferências Voluntárias – Estado/Educação - Fundamental - Secretaria de Educação; 586/2024 -
12.361.04.1.3058 - 4.4.90 - Fonte: 10162 - Transferências Voluntárias – Estado/Educação -
Fundamental - Secretaria de Educação; 602/2024 - 12.363.04.1.3059 - 4.4.90 - Fonte: 100 -
Recursos Ordinários - Profissional - Secretaria de Educação. Justifica-se para fins de adequação
orçamentária. Em conformidade com a Solicitação de Inclusão Orçamentário nº 0019518759 -
SED.UIN.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019720067 e o
código CRC A2D1816F.

 

EXTRATO SEI Nº 0017835885/2023 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 01 de agosto de 2023.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 281/2020, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Gestão de
Pessoas/Secretaria de Educação, representada pelo Sr. Diego Calegari Feldhaus e Sr. Adriano
Selhorst Barbosa e a empresa contratada Vicari Comércio de Extintores Ltda, inscrita no
CNPJ nº 03.049.623/0001-47, que versa sobre a prestação de serviços de manutenção, recarga e
reteste de extintores nas Unidades da Prefeitura Municipal de Joinville, na forma do Pregão
Eletrônico nº 046/2020. O Município apostila o contrato incluindo as dotações orçamentárias
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abaixo. Justifica-se em conformidade com a solicitação SEI nº 0017613961 -
SED.UMN. 575/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000. Fonte 101 - Receitas e Transferências
de Impostos - Secretaria de Educação; 576/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000. Fonte 136 -
Salário Educação - Secretaria de Educação; 577/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000. Fonte
119 - Transferências do FUNDEB - Secretaria de Educação; 582/2023 -
0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000. Fonte 101 - Receitas e Transferências de Impostos - Secretaria
de Educação; 583/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000. Fonte 119 - Transferências do
FUNDEB - Secretaria de Educação; 584/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000. Fonte 136 -
Salário Educação - Secretaria de Educação; 887/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000. Fonte
336 - Superávit Salário Educação - Secretaria de Educação; 888/2023 -
0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000. Fonte 336 - Superávit Salário Educação - Secretaria de
Educação; 889/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000. Fonte 336 - Superávit Salário Educação -
Secretaria de Educação; 901/2023 - 0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000. Fonte 319 - Transferências
do FUNDEB (Aplicação em Outras Despesas da Educação Básica) - Secretaria de
Educação; 902/2023 - 0.6001.12.365.4.2.3169.0.339000. Fonte 319 - Transferências do FUNDEB
(Aplicação em Outras Despesas da Educação Básica) - Secretaria de Educação; 903/2023 -
0.6001.12.365.4.2.3170.0.339000. Fonte 319 - Transferências do FUNDEB (Aplicação em Outras
Despesas da Educação Básica) - Secretaria de Educação; 964/2023 -
0.6001.12.361.4.2.3172.0.339000. Fonte 5432 - Transferências do FUNDEB - Complementação
da União VAAR - Secretaria de Educação.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0017835885 e o
código CRC 70E7C8BA.

 

EXTRATO SEI Nº 0019731699/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 8º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 621/2019, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educaçã
o, representada pelo Sr. Diego Calegari Feldhaus,  e a empresa contratada Orcali Serviços de
Limpeza Ltda, inscrita no CNPJ nº 83.892.174/0001-33, que versa sobre a contratação de
empresa especializada para prestação de serviços comuns terceirizados de limpeza, conservação,
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higienização, zeladoria e asseio diário com fornecimento de mão de obra e equipamentos a serem
executados nas unidades administradas pela Secretaria de Educação, proveniente do Pregão
Eletrônico nº 303/2019. O Município apostila o contrato incluindo as seguintes
dotações orçamentárias: nº 884/2024 - 12.122.04.2.3386 - 3.3.90 - Fonte: 100 - Recursos Ordinários
- Administração Geral e nº 885/2024 - 12.122.04.2.3386 - 3.3.90 - Fonte: 101 - Receitas e
Transferências de Impostos - Educação - Administração Geral.  2º) Justifica-se em conformidade
com a Solicitação de Inclusão de Dotação Orçamentária SEI nº 0019324814 - SED.UMN.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019731699 e o
código CRC B6C14E91.

 

EXTRATO SEI Nº 0019719722/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 08 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 05° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 478/2014 – celebrado(a) entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde
de Joinville, neste ato representado pela Secretária de Saúde, Sra. Tânia Maria Eberhardt,  e o Sr.
João Gomes Camilo,  que versa sobre a Locação de Imóvel, sito à Rua Antônio Augusto do
Livramento, 289 – Espinheiros, nesta cidade, com Inscrição Imobiliária nº. 13.21.35.56.0455.0000,
utilizado para manutenção das instalações da Unidade Básica de Saúde da Família da Ilha, na
forma da Dispensa nº. 14.3490-3/2014. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice
“IPCA”, referente ao período acumulado de Dezembro/2022 à Novembro/2023, em 4,68%
(quatro inteiros e sessenta e oito centésimos por cento), alterando o valor dos itens contratados.
Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa através do Ofício nº 0019166860 e a anuência,
bem como as demais informações encaminhadas pela Unidade SES.UAD.AGD na condição
gestora do contrato, através da Solicitação de Reajuste SEI Nº 0019166942, sendo ainda previsto
no contrato na Cláusula Quarta, Parágrafo Terceiro - "O valor contratado será corrigido
anualmente, a partir da data da assinatura do contrato, pelo índice IGP-M, ou pelo índice que venha
a substituí-lo".
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019719722 e o
código CRC A7AD293F.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 481/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: G2 MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA;

CNPJ: 05.931.197/0001-04;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD. VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

7 23168
CAP, PEAD, ELETROFUSÃO, PE100, SRD11, PN

16, DE 110
PC 50 R$ 114,99

14 30548
FLANGE SOLTO, PARA COLARINHO PEAD,

PN10, DE 225
UN 50 R$ 377,99

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 09:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019678437 e o
código CRC 74FA5651.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 476/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: SANETAM COMERCIO DE TUBOS E CONEXOES LTDA.;

CNPJ: 24.537.612/0001-86;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

1 17817 TUBO, PVC, DEFOFO, 1MPA, JEI, DN 150 M 138 R$ 60,00

8 23334
TUBO, PEAD, PRETO COM LISTRA OCRE, PE 100, PN 10,

NORMA ISO 4427, 90 X 6,7MM
M 4750 R$ 25,50

9 23334
TUBO, PEAD, PRETO COM LISTRA OCRE, PE 100, PN 10,

NORMA ISO 4427, 90 X 6,7MM
M 250 R$ 25,50

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 09:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019675574 e o
código CRC 711D9E18.
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 484/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: MAW COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO E
GESTAO EMPRESARIAL LTDA;

CNPJ: 46.166.296/0002-05;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

16 31143

TUBO, PEAD, CORRUGADO, SN4, DN 600. Descrição
Detalhada do Objeto Ofertado: TUBO EXTRUDADO, PAREDE

DUPLA EM PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE)
VIRGEM, LISO INTERNAMENTE E CORRUGADO

EXTERNAMENTE, EM BARRAS DE 6M DE COMPRIMENTO,
COR PRETA, PIGMENTADA COM NEGRO DE FUMO, COM
DIÂMETRO NOMINAL DN/DI 600 MM, COM DIÂMETRO

INTERNO MÍNIMO DE DI =588MM, CLASSE DE RIGIDEZ SN4,
CONFORME NORMAS NBR ISO 21138-1 E NBR ISO 21138-3.

M 60 R$ 426,27

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 09:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019684726 e o
código CRC 1BBB0033.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI
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A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 483/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: VDA SANEAMENTO LTDA;

CNPJ: 43.486.840/0001-19;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

15 31142

TUBO, PEAD, CORRUGADO, SN4, DN 450. Descrição
Detalhada do Objeto Ofertado: TUBO EXTRUDADO,
PAREDEDUPLA EM PEAD (POLIETILENODE ALTA

DENSIDADE) VIRGEM,LISO INTERNAMENTE ECORRUGADO
EXTERNAMENTE,EM BARRAS DE 6M DECOMPRIMENTO,

COR PRETA,PIGMENTADA COM NEGRO DEFUMO, COM
DIÂMETRONOMINAL DN/DI 450 MM, COMDIÂMETRO

INTERNO MÍNIMODE DI =450 MM, CLASSE DERIGIDEZ SN4,
CONFORMENORMA ASTM F2947. MARCA: ADS TIGRE

M 60 R$ 265,71

17 31144

TUBO, PEAD, CORRUGADO, SN4, DN 750. Descrição
Detalhada do Objeto Ofertado: TUBO EXTRUDADO,
PAREDEDUPLA EM PEAD (POLIETILENODE ALTA

DENSIDADE) VIRGEM,LISO INTERNAMENTE ECORRUGADO
EXTERNAMENTE,EM BARRAS DE 6M DECOMPRIMENTO,

COR PRETA,PIGMENTADA COM NEGRO DEFUMO, COM
DIÂMETRONOMINAL DN/DI 750MM, COMDIÂMETRO

INTERNO MÍNIMODE DI = 750MM, CLASSE DERIGIDEZ SN4,
CONFORMENORMA ASTM F2947. MARCA: ADS TIGRE

M 60 R$ 825,37

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 09:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019683787 e o
código CRC 7A1EC185.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 478/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: HIDROTEL COMERCIO E SERVICOS LTDA;

CNPJ: 35.302.323/0001-14;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

3 17821

TUBO, PVC, DEFOFO, 1MPA, JEI, DN 400. Descrição Detalhada
do Objeto Ofertado: TUBO, PVC,DEFOFO, 1MPA,JEI, DN

400TUBO EM PVC RÍGIDO DEFOFO,COM PONTA E BOLSA
DE JUNTAELÁSTICA INTEGRADA,FABRICADO

CONFORMENORMA ABNT NBR 7665, PARAADUÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO DEÁGUA TRATADA, SUBMETIDO

ÀPRESSÃO MÁXIMA DE 1,0 MPA,BARRA DE 6 METROS. DN
400.TAMBÉM PODERÁ SERFORNECIDO O TUBO

PVCORIENTADO (PVC-O) - ABNTNBR 15.750:2009, COM
CARACTERISTICASSEMELHANTES AO DEFOFO(SENDO

INTERCAMBIÁVEISENTRE SI) E QUE ATENDE
ASNECESSIDADES DA CAJ. MARCA: AMANCO

M 5 R$ 514,41

5 20969

COLARINHO PARA FLANGE, PEAD, PE 100, SDR11, PN 16, DE
63. Descrição Detalhada do Objeto

Ofertado: COLARINHOPARA FLANGE,PEAD, PE 100,SDR11,
PN 16, DE63COLARINHO PARA FLANGE,FABRICADO COM
COMPOSTODE POLIETILENO PE 100 PARAAPLICAÇÃO EM

REDES DEPEAD. UTILIZADO EMCONJUNTO COM A
FLANGEPARA TRANSIÇÃO OU UNIÃODE TUDO DE PEAD

COMOUTROS MATERIAIS.FABRICADO DE ACORDO COMAS
NORMAS: EN 12201-3 e aABNT NBR 15593. SDR. MARCA:

Agru

PC 100 R$ 28,63

10 24205

LUVA, PEAD, ELETROFUSÃO, PE100, SDR17, PN 10, DE
160. Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LUVA,

PEAD,ELETROFUSÃO,PE100, SDR17, PN10, DE 160LUVA DE
ELETROFUSÃO EMPEAD, SDR 17, PN 10,FABRICADA COM
COMPOSTODE POLIETILENO PE100 DEACORDO COM AS
NORMAS EN12201-3 e a ABNT NBR 15593.COR PRETA. DE

160. MARCA: AGRU

UN 25 R$ 124,90

12 28060

CURVA 90°, PEAD, ELETROFUSÃO, PE 100, PN 10, DE
90. Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CURVA 90°,

PEAD,ELETROFUSÃO,PE 100, PN 10, DE90CURVA 90° EM
POLIETILENO DEALTA DENSIDADE - PEAD,FABRICADA

COM COMPOSTODE POLIETILENO PE 100,ELETROFUSÃO,
INJETADA,CLASSE DE PRESSÃO PN 10,SDR 17, FABRICADA

DEACORDO COM AS NORMAS: EN12201-3 E ABNT NBR
15593. CORPRETA. DE 90. MARCA: AGRU

PC 10 R$ 154,61

13 28208

LUVA, PEAD, ELETROFUSÃO, PE100, SDR17, PN 10, DE
315. Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: LUVA,

PEAD,ELETROFUSÃO,PE100, SDR17, PN10, DE 315LUVA DE
ELETROFUSÃO EMPEAD, SDR 17, PN 10,FABRICADA COM
COMPOSTODE POLIETILENO PE100 DEACORDO COM AS
NORMAS EN12201-3 e a ABNT NBR 15593.COR PRETA. DE

315. MARCA: AGRU

UN 10 R$ 716,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 09:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019676032 e o
código CRC C35DAD3D.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 480/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: UNIONE INDUSTRIA E COMERCIO DE VALVULAS E
EQUIPAMENTOS LTDA;

CNPJ: 41.103.228/0001-94;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD. VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

6 22256
TÊ DE SERVIÇO, PEAD, ELETROFUSÃO, PE 100, PN 16,

DE 160 X DE 32 Smart Fitting
PC 20 R$ 441,51

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 09:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

69 de 137

Nº 2376, terÃ§a-feira, 09 de janeiro de 2024



Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019677684 e o
código CRC F370924B.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 486/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: SANETAM COMÉRCIO DE TUBOS E CONEXÕES LTDA

CNPJ: 24.537.612/0001-86

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 152/2023

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 
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Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário

2 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias UNIDADE 500 R$ 2,0000

Marca: 
Fabricante: 

Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Descrição dos materiais conforme o Edital.

5 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias UNIDADE 30 R$ 45,0000

Marca: 
Fabricante: 

Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Descrição dos materiais conforme o Edital.

9 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias UNIDADE 150 R$ 12,0000

Marca: 
Fabricante: 

Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Descrição dos materiais conforme o Edital.

15 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias UNIDADE 10 R$ 19,0000

Marca: 
Fabricante: 

Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Descrição dos materiais conforme o Edital.

17 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias UNIDADE 400 R$ 8,0000

Marca: 
Fabricante: 

Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Descrição dos materiais conforme o Edital.

20 Instalação / Manutenção Hidrossanitárias UNIDADE 18 R$ 700,0000

Marca: 
Fabricante: 

Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Descrição dos materiais conforme o Edital.

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 02/01/2024, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 05/01/2024, às 12:14,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019643284 e o
código CRC 6752E476.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 479/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: CORR PLASTIK INDUSTRIAL LIMITADA;

CNPJ: 67.731.091/0001-06;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

4 17821
TUBO, PVC, DEFOFO, 1MPA, JEI, DN 400. Descrição Detalhada
do Objeto Ofertado: TUBO PVC ORIENTADO (PVC-O) PB JEI

DN 400 NBR 15.750 - MARCA PRORPIA
M 85 R$ 283,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 09:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019676830 e o
código CRC 5691ACD2.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI
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A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 482/2023, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: GEORG FISCHER FGS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA;

CNPJ: 02.291.486/0001-90;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2023;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES;

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QTD. VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

11 24205
LUVA, PEAD, ELETROFUSÃO, PE100, SDR17, PN

10, DE 160mm.
UN 475 R$ 113,00

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 05/01/2024, às 09:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 09:02,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:40, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019678696 e o
código CRC E72AE80C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019716984/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
39/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada AGL -
COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA - inscrita no CNPJ nº 76.051.036/0001-
66, que versa sobre a aquisição de açúcar branco refinado, café tradicional torrado e adoçante
líquido- na forma do Pregão Eletrônico nº 072/2023, assinada em 08/01/ 2024, no valor de
R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais)
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019716984 e o
código CRC 92192EAE.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019716717/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
38/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada RARIDADE
INDUSTRIA QUIMICA LTDA- inscrita no CNPJ nº 85.101.731/0001-86, que versa sobre
a Aquisição de químicos e saneantes - na forma do Pregão Eletrônico nº 092/2023, assinada em
08/01/2024, no valor de R$ 12.650,00 (doze mil seiscentos e cinquenta reais)

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019716717 e o
código CRC 54537124.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0019716511/2024 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
37/2024, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representado pela Sra. Tânia Maria Eberhardt  e a empresa contratada RARIDADE
INDUSTRIA QUIMICA LTDA- inscrita no CNPJ nº 85.101.731/0001-86, que versa sobre
a Aquisição de químicos e saneantes - na forma do Pregão Eletrônico nº 092/2023, assinada em
08/01/2024, no valor de R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais)

74 de 137

Nº 2376, terÃ§a-feira, 09 de janeiro de 2024



Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019716511 e o
código CRC 74A3A14E.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0019732054/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1386/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Controladoria-Geral do
Município, representada pela Sra. Tiani Regina de Borba e a empresa Eco+ Desinsetizadora
Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 00.700.436/0001-93, cujo quadro societário é formado por Adenir
Tibes Pereira e Cintia Aparecida da Silva Gomes, neste ato representada pelo Sr. Adenir Tibes
Pereira, que versa sobre a contratação de empresa especializada no serviço contínuo de controle de
vetores e pragas urbanas, incluindo desinsetização e desratização, na forma do  Pregão Eletrônico nº
343/2023, assinado em 09/01/2024, com a vigência de 26 (vinte e seis) meses, no valor de R$85,28
(oitenta e cinco reais e vinte e oito centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019732054 e o
código CRC 62C17841.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0019646197/2023 - CAJ.DICAF.GSL.CPC
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Joinville, 22 de dezembro de 2023.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 155/2023, com os seguintes dados:

CONTRATADA: CONSTRUTORA CFO LTDA

CNPJ: 19.862.375/0001-99

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE REDE COLETORA DE ESGOTO, POÇOS DE
INSPEÇÃO, LIGAÇÕES PREDIAIS, ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS DE ESGOTO, LINHAS
DE RECALQUE E EMISSÁRIO FINAL DE EFLUENTE TRATADO DO SES VILA NOVA,
NO MUNÍPIO DE JOINVILLE/SC

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PROCESSO DE LICITAÇÃO DA CAJ - PLC Nº
026/2023

VIGÊNCIA: 16 (DEZESSEIS) MESES

VALOR: R$ 17.504.017,28

Documento assinado eletronicamente por Giuliano Goncalves Silva,
Coordenador(a), em 02/01/2024, às 11:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 09/01/2024, às 11:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 09/01/2024, às 17:49, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019646197 e o
código CRC CE36A6A3.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0019732277/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.
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O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1393/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Assistência
Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo e a empresa Eco+ Desinsetizadora
Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 00.700.436/0001-93, cujo quadro societário é formado por Adenir
Tibes Pereira e Cintia Aparecida da Silva Gomes, neste ato representada pelo Sr. Adenir Tibes
Pereira, que versa sobre a contratação de empresa especializada no serviço contínuo de controle de
vetores e pragas urbanas, incluindo desinsetização e desratização, na forma do  Pregão Eletrônico nº
343/2023, assinado em 05/01/2024, com a vigência de 26 (vinte e seis) meses, no valor de
R$1.582,03 (um mil quinhentos e oitenta e dois reais e três centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019732277 e o
código CRC F962CD0B.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0019700167/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
075/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representada pelo Sra. Tânia Maria Eberhardt e a empresa Altermed Material Medico
Hospitalar Ltda, inscrita no CNPJ nº 00.802.002/0001-02, cujo quadro societário é formado pelos
Srs(as). Ilizeni Ines Voltolini Ferrari, Anacleto Ferrari e Gabriela Vitoria Ferrari, neste ato
representada pelo Sr. Maicon Cordova Pereira, que versa sobre a aquisição de Cateter Periférico -
na forma da  Dispensa de Licitação nº 562/2023, assinado em 08/01/2024, com a vigência até
08/07/2024, no valor de R$ 157.490,00 (cento e cinquenta e sete mil quatrocentos e noventa reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019700167 e o
código CRC 4348BCA5.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0019676429/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 03 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
1388/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá e a empresa Eco+ Desinsetizadora Ltda,
inscrita no C.N.P.J. nº 00.700.436/0001-93, cujo quadro societário é formado por Adenir Tibes
Pereira e Cintia Aparecida da Silva Gomes, neste ato representada pelo Sr. Adenir Tibes
Pereira, que versa sobre a contratação de empresa especializada no serviço contínuo de controle de
vetores e pragas urbanas, incluindo desinsetização e desratização, na forma do  Pregão Eletrônico nº
343/2023, assinado em 21/12/2023, com a vigência de 26 (vinte e seis) meses, no valor de R$
9.212,50 (nove mil duzentos e doze reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019676429 e o
código CRC AB0C717C.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0019727670/2024 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 02º Termo Aditivo do Contrato
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n º 095/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde de
Joinville, representada pelo Sra. Tânia Maria Eberhardt, Hospital Municipal São José
 representado pelo Diretor Presidente Sr. Arnoldo Boege Junior, e a empresa J R Ehlke e Cia
Ltda, inscrita no C.N.P.J nº 76.730.076/0001-34, cujo quadro societário é formado pelo Sr. José
Romeu Ehlke, Sr. Nelson Chede, neste ato representada pelo Sr. José Romeu Ehlke, que versa
sobre a prestação de serviços de Locação de equipamentos, com fornecimento de kits/reagentes,
acessórios, insumos e complementos para a realização de exames de Hematologia e Coagulação,
mediante número de exames realizados pagos por teste reportado, para atender a demanda do
Laboratório Municipal (LMJ) e do Laboratório do Hospital São José (LHSJ) de Joinville - na forma
do Pregão Eletrônico nº 033/2022. O Município adita o contrato prorrogando o seu prazo de
vigência em 14 (quatorze) meses e o prazo de execução em 12 (doze) meses, alterando seus
vencimentos para os dias 02/06/2025 e 11/02/2025, respectivamente. A presente prorrogação dos
prazos contratados justifica-se em conformidade com o documento SEI nº 0019632493 e Parecer
Jurídico Referencial nº 0013306133 - PGM.UAD.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727670 e o
código CRC B2CF5355.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0019732193/2024 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
35/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria Administração e
Planejamento, representada pelo Sr. Ricardo Mafra, e a empresa Secretaria de Estado da
Administração /Fundo de Materiais, Publicações e Impressos Oficiais, inscrita no CNPJ nº
14.284.430/0001-97, neste ato representada pelo Sr. Felix Fernando da Silva, que versa sobre a
contratação da Secretaria de Estado da Administração/Fundo de Materiais, Publicações e
Impressos Oficiais para prestação de serviços de publicação de atos oficiais do Município de
Joinville no Diário Oficial Eletrônico do Estado de Santa Catarina, na forma de
de Inexigibilidade de Licitação nº 888/2022. O Município adita o contrato prorrogando o prazo
de vigência em 12 (doze) meses, alterando seu vencimento para o dia 10/01/2025. Justifica-se em
conformidade com a Solicitação de Prorrogação nº  0019109228 - SAP.LCT e  Parecer Jurídico nº
 0019500738 - PGM.UAD.
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 0019500738 - PGM.UAD.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 16:27, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019732193 e o
código CRC 14613248.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0019723038/2024 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
132/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada
pelo Sr. Diego Calegari Feldhaus, e a empresa Hanna Transporte & Terraplenagem
Ltda, inscrita no CNPJ nº 37.912.501/0001-54, cujo quadro societário é formado por Grasiele
Adami Soares Xavier, neste ato representado pela mesma, que versa sobre a a contratação de
empresa para prestação de serviço de transporte de materiais com veículo tipo caminhão, com
plataforma para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Joinville,
decorrente do Edital de Pregão Eletrônico nº 802/2022. O Município adita o
contrato prorrogando o seu prazo de vigência em 15 (quinze) meses e o prazo de execução em
12 (doze) meses, alterando seus vencimentos para os dias 23/07/2025 e 01/02/2025,
respectivamente. 2º) A presente prorrogação dos prazos contratados justifica-se em conformidade
com o documento SEI nº 0018963289 e Parecer Jurídico Referencial nº 0019211154.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 09/01/2024, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019723038 e o
código CRC D560B4D8.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019728107/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor MAURICIO GONCALVES PORTELLA no
Processo Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 11:42, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019728107 e o
código CRC 4B218CDE.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019727946/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora RENATA IZABELA OLIVEIRA DA SILVA no
Processo Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 11:34, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727946 e o
código CRC 4DFABDF4.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019728022/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor GABRIEL SCHONS DA SILVA no Processo
Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 11:38, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019728022 e o
código CRC 69C6D965.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019729265/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor RONALDO MIRANDA LINS no Processo Seletivo
- Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-lo para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 12:37, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729265 e o
código CRC 7034483C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019725886/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor BRUNO EUFRASIO CUNHA no Processo
Seletivo - Edital 003-2022-SGP no Cargo 0043 - Enfermeiro, vimos convocá-lo para enviar
os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 10:21, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019725886 e o
código CRC 7F402CE1.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019729334/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor BRUNO EMANUEL ULIANO FERREIRA no
Processo Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 12:43, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729334 e o
código CRC E1E24A11.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019729432/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora ANA PAULO OKONSKI BONA no Processo
Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 12:48, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729432 e o
código CRC D1BDAFBF.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019729506/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CRISTIANE ROSENSTOCK MANDALIS no
Processo Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 12:52, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729506 e o
código CRC AF6029CA.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019729630/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora MARIANA DE CESARO no Processo Seletivo -
 Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 12:59, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729630 e o
código CRC 5BE09CBD.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019730425/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LARISSA DE BORBA no Processo Seletivo -
 Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 13:42, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019730425 e o
código CRC A1216019.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019725121/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor JAMES MARIO BAPTISTA no Processo Seletivo -
 Edital 003-2023-SGP no Cargo 0060 - Farmacêutico, vimos convocá-lo para enviar os
documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado
que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do
Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 09:54, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019725121 e o
código CRC 7F7CDA83.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019730094/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora KAROLINE FERREIRA REZENDE no Processo
Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

90 de 137

Nº 2376, terÃ§a-feira, 09 de janeiro de 2024



Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 13:26, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019730094 e o
código CRC 218BD270.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019724796/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LETICIA BENEVENUTTI no Processo Seletivo -
 Edital 003-2023-SGP no Cargo 0654 - Médico da Estratégia de Saúde da Família, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 09:40, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724796 e o
código CRC 2F800EFE.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019729955/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor HARRISON ODAIR BASTOS BARRETO no
Processo Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 13:19, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019729955 e o
código CRC CFC9DE84.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019726774/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora SILVANA SANTOS DA SILVA BRITO no
Processo Seletivo - Edital 008-2022-SGP no Cargo 0047 - Engenheiro Civil, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 10:52, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019726774 e o
código CRC 8BBAE2AC.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019726609/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor DIOGO FERNANDO SOUSA PALODETTO no
Processo Seletivo - Edital 008-2022-SGP no Cargo 0047 - Engenheiro Civil, vimos
convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 10:47, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019726609 e o
código CRC 71A5DC0A.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019726394/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora MARGARETE MOREIRA no Processo Seletivo -
 Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 10:39, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019726394 e o
código CRC FF0A395B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019724599/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação do Senhor MATEUS CARDOSO DE ANDRADE no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0654 - Médico da Estratégia de Saúde da
Família, vimos convocá-lo para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 09:32, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019724599 e o
código CRC AF12D088.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019726178/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MARA DALILA GNICH no Processo Seletivo -
 Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 10:30, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019726178 e o
código CRC 355BE55B.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019725565/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora CARINA DA SILVA no Processo Seletivo - Edital
003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos convocá-la para enviar
os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 10:08, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019725565 e o
código CRC D39B327E.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019725345/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora NOA BRYKCZYNSKI no Processo Seletivo -
 Edital 003-2022-SGP no Cargo 0260 - Técnico em Enfermagem, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 10:02, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019725345 e o
código CRC 6B78D022.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019723377/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora IRIS MERLI CERCAL no Processo Seletivo -
 Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 08:45, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019723377 e o
código CRC 3BB3AAF4.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019727407/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora MARIA JULIA CARNEIRO no Processo Seletivo
- Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-la para
enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme
comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado na
inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 11:14, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727407 e o
código CRC DE097EE7.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019727555/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.
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Tendo em vista a aprovação da Senhora ANDRESSA MORONA DIAS COTA no Processo
Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 11:20, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727555 e o
código CRC C42F050C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019723616/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora FERNANDA PETROSKI AMERICO no Processo
Seletivo - Edital 003-2023-SGP no Cargo 0654 - Médico da Estratégia de Saúde da
Família, vimos convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a
Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço
eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 8.6 do Edital
anteriormente indicado.

Para apresentação dos títulos, favor providenciar a documentação conforme previsto no
item 5.4 do Edital anteriormente indicado, e incluir no campo - Complementares -
Comprovante de grau de instrução.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 08:53, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019723616 e o
código CRC FE67D37F.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 0019727668/2024 - SGP.UDS.ARE

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

Tendo em vista a aprovação da Senhora LARISSA CARVALHO SCHMITT no Processo
Seletivo - Edital 002-2023-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-la para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme previsto no item 6.2 do Edital
anteriormente indicado.
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Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 11:24, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019727668 e o
código CRC 22E6E8D7.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0019579856/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação total do Pregão
Eletrônico nº 095/2023 - UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual
contratação de empresa especializada na confecção e instalação de placas de sinalização, nas
quantidades, termos e condições descritas no Edital, da seguinte empresa e seus respectivos itens e
valores unitários, quais sejam: ART&IDEA COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA, Item 04 – R$
90,00; Item 10 – R$ 5,91; Item 11 – R$ 8,00; Item 12 – R$ 4,46 e Item 15 – R$ 7,72.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 16:17, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019579856 e o
código CRC A39B8A53.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0019684722/2024 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação parcial do Pregão
Eletrônico nº 540/2023, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual
contratação de Empresa do ramo para Fornecimento e Instalação de Tanques Sépticos e Filtros
Anaeróbios pré-moldados em concreto armado, afim de atendimento
de famílias cadastradas pela Secretaria de Habitação (interesse social) e demandas de projeto de
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regularização fundiária, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, qual seja: MARKA CONSTRUTORA
E COMÉRCIO DE VARIEDADES EIRELI - R$3.509,98.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019684722 e o
código CRC 361ACFA8.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0019605184/2023 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da Unidade de Licitações da Secretaria Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação parcial do Pregão
Eletrônico nº 327/2023 - UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e
eventual Aquisição de insumos da linha têxtil para atendimento aos pacientes no Hospital São
José de Joinville e Unidades de Saúde da Rede da Secretaria Municipal da Saúde do
Município de Joinville, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa em seu respectivo item e valor unitário, quais sejam:  Licite Saúde Comercio de
Produtos Hospitalares Ltda, item 03 - R$  14,08.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/01/2024, às 16:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019605184 e o
código CRC 85A95CCE.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0019705855/2024 - CAJ.DICAF.GSL.CLC
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A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados que
homologa o processo licitatório levado a efeito através do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
 160/2023 destinado a AQUISIÇÃO DE CABOS ELETRICOS, bem como o julgamento e
adjudicação efetuado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, à empresa vencedora em seus respectivos
itens e valores unitários, quais sejam:

EMPRESA: D. B DE ARAUJO ELÉTRICA, CNPJ n° 29.999.597/0001-01 - Valor total: R$
70.050,00 (setenta mil e cinquenta reais)

Item 01 - R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Item 02 - R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Item 03 - R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Item 04 - R$ 10.050,00 (dez mil e cinquenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 08/01/2024, às 09:44, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 08/01/2024, às 14:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 16:11,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:36, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705855 e o
código CRC B49C0746.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0019705215/2024 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados que
adjudica o objeto da licitação à licitante vencedora e homologa o processo licitatório levado a efeito
através do PROCESSO DE LICITAÇÃO DA CAJ - PLC Nº 020/2023, destinado à
 CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO
EXECUTIVO E EXECUÇÃO DE OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE REDE COLETORA
DE ESGOTO, LIGAÇÕES DOMICILIARES, ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS E LINHAS
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DE RECALQUE DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO MORRO DO MEIO,
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE, bem como o julgamento efetuado pela
Comissão Permanente de Licitações, à empresa vencedora em seu valor global, qual seja:

EMPRESA: CONSÓRCIO SANEANDO MORRO DO MEIO, CONSTITUÍDO PELAS
EMPRESAS: EBS – EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAMENTO, CNPJ
17.873.007/0001-10, DUANE DO BRASIL S/A, CNPJ 29.712.254/0001-14 e SANETER
CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 01.173.630/0001-20

VALOR GLOBAL:  R$ 36.192.424,46 (trinta e seis milhões, cento e noventa e dois mil
quatrocentos e vinte e quatro reais e quarenta e seis centavos).

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 08/01/2024, às 09:44, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Alexandre Barcos,
Coordenador(a), em 08/01/2024, às 14:09, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Andre Domingos Romero
Castro, Diretor(a) Administrativo(a), em 08/01/2024, às 16:11,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:36, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705215 e o
código CRC 274A707B.

AVISO DE PRORROGAÇÃO, SEI Nº 0019718355/2024 - SAP.LCT

O Município de Joinville, através da através da Unidade de Licitações da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que, em conformidade com
o que preceitua a Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores, está prorrogando a data para
recebimento e abertura dos invólucros do edital de Pregão Eletrônico nº 504/2023, destinado para
o Registro de Preços, visando a futura e eventual Aquisição de Órteses, Próteses e Materiais
Especiais, em regime de consignação, nas especialidades de Cirurgia de Buco maxilo facial, sendo
transferida a data de recebimento e abertura dos invólucros para o dia 25/01/2024 às 08:30 horas. O
edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e
www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: 8AD0633C490B9D1EB3E253CF78AD25F2960503C0.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 08/01/2024, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019718355 e o
código CRC 9240C9EF.

 

COMUNICADO SEI Nº 0019728926/2024 - HMSJ.CAOP.APA

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.
 
 
O Hospital Municipal São José - Controle Patrimonial e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
208/2022/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 070/2023 , firmado entre o Hospital Municipal São José
e a empresa Excimer Tecnologia Comércio e Assistência de Equipamentos Médicos e Hospitalares Ltda, cujo
objeto é a Contratação de serviço especializado de engenharia clínica contemplando as manutenções preventivas
e/ou corretivas com gerenciamento dos equipamentos médico hospitalares, contemplando a instalação,
desinstalação e remanejamentos, com substituição de peças e acessórios originais, no Hospital Municipal São José
de Joinville/SC, na forma do Pregão Eletrônico nº 740/2022 , considerando o disposto no Termo de Referência -
Para o ITEM III- Fornecimento de materiais, peças e acessórios , leva ao conhecimento dos interessados os preços
obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios
conforme segue:

 
 

PEÇAS PARA PERIFÉRICO HOSPITALAR
ITENS DO ORÇAMENTO

SETOR EQUIPAMENTO MARCA MODELO ITEM PEÇA
VALOR
UNIT.

JS
RÉGUA DE GASES

MEDICINAIS
HORIZONTE HORIZONTE 1

FONTE 12V 2 AMP
CHAVEADA
IMPORTADA

R$ 28,00

 
Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes nº 488 - Anita Garibaldi, Joinville - SC, CEP
89202-050, das 13:00 às 17:00 horas.

Documento assinado eletronicamente por Emerson Caetano,
Servidor(a) Público(a), em 09/01/2024, às 12:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019728926 e o
código CRC 263D13D6.

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 0019731447/2024 - SAMA.AAJ.POP

 

 

Notificado(a): Nemo Buzzi.
Auto de Multa nº 365/2022.
Local da infração: Rua dos Portugueses, 354 - Vila Nova.
Referente: Processo Administrativo de Obras nº 22.0.298586-1. 
 

Fundamentado nos termos da Lei nº 667/1964 (Código de Obras), bem como, pelos princípios que
regem a Administração Pública, a Secretaria de Meio Ambiente de Joinville NOTIFICA o(a)
Senhor(a) e comunica que foi proferido o TERMO DE DECISÃO pelo Secretário de Meio
Ambiente, conforme abaixo:

 
DECIDO pela MANUTENÇÃO do Auto de Multa nº 365/2022 em sua integralidade.
 

O infrator dispõe do prazo de 15 (quinze) dias úteis para, querendo, oferecer RECURSO
ADMINISTRATIVO endereçado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, o qual deverá ser protocolado
por intermédio do autosserviço disponível na página da internet do Município de Joinville
(https://www.joinville.sc.gov.br). Alternativamente, dever-se-á efetuar o pagamento da
guia referente à multa aplicada, que poderá ser emitida por meio do endereço
eletrônico http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/ (consulta de débito). Havendo inadimplemento
da multa, o débito será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Município.
Considera-se intimado o(a) notificado(a) 05 (cinco) dias após a publicação deste. Publique-se.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Gerent,
Coordenador(a), em 09/01/2024, às 16:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019731447 e o
código CRC 2CE86E33.
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ERRATA SEI Nº 0019726699/2024 - SESPORTE.UTE.APA

 

 

Joinville, 09 de janeiro de 2024.

A Secretaria de Esportes de Joinville torna pública a alteração na  ATA DA
REUNIÃO DA COMISSÃO DO BOLSA DESPORTIVA E PARADESPORTIVA
MUNICIPAL DE JOINVILLE, realizada no dia cinco de janeiro de dois mil e vinte e quatro, às
oito horas, presencialmente na sede da Secretaria de Esportes e publicada no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 2373 em 05 de janeiro de 2024, conforme segue:

 

ONDE SE LÊ:

RECURSOS EDITAL 001/2024
Candidato Modalidade REVISÃO
(...)   

Aline
Bandeira

Atletismo

Após revisão da documentação enviada e em
conformidade com o Edital 001/2024, sua
pontuação foi alterada para 36 pontos, sendo
que não houve alteração no valor publicado
anteriormente. Informa-se, ainda, que o
enquadramento das competições está em
conformidade com o seu nível técnico e que
estão especificados no Anexo III do Edital
001/2024.

Anderson
Ricardo da
Rosa

Futsal
Paradesporto

Após revisão e considerando documentação
apresentada, não houve alteração de
pontuação.

(...)   

Letícia
Visbeck

Ginástica
Rítmica

Após revisão e considerando documentação
apresentada, não houve alteração de
pontuação.

(...)   

 

 

LEIA-SE:
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RECURSOS EDITAL 001/2024
Candidato Modalidade REVISÃO
(...)   

Aline
Bandeira

Atletismo

Após revisão da documentação enviada e em
conformidade com o Edital 001/2024, sua
pontuação foi alterada para 41 pontos,  e o
valor publicado anteriormente foi alterado
para R$  R$ 3.323,14, nas parcelas a partir de
Fevereiro. Informa-se, ainda, que o
enquadramento das competições está em
conformidade com o seu nível técnico e que
estão especificados no Anexo III do Edital
001/2024.

Anderson
Ricardo da
Rosa

Futsal
Paradesporto

Após revisão da documentação enviada e em
conformidade com o Edital 001/2024, sua
pontuação foi alterada para 31 pontos,  e o
valor publicado anteriormente foi alterado
para R$ 2.869,99, nas parcelas a partir de
Fevereiro. Informa-se, ainda, que o
enquadramento das competições está em
conformidade com o seu nível técnico e que
estão especificados no Anexo III do Edital
001/2024.

(...)   

Letícia
Visbeck

Ginástica
Rítmica

Após revisão da documentação enviada e em
conformidade com o Edital 001/2024, sua
pontuação foi alterada para 40 pontos,  e o
valor publicado anteriormente foi alterado
para R$ 3.323,14, nas parcelas a partir de
Fevereiro. Informa-se, ainda, que o
enquadramento das competições está em
conformidade com o seu nível técnico e que
estão especificados no Anexo III do Edital
001/2024.

(...)   

As demais condições permanecem inalteradas.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Rosecler Ravache,
Coordenador(a), em 09/01/2024, às 11:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Marjorie Battistella,
Coordenador(a), em 09/01/2024, às 11:07, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Huller, Servidor(a)
Público(a), em 09/01/2024, às 11:23, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Luis Fernando da Rosa,
Gerente, em 09/01/2024, às 11:34, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Giancarlos Goncalves Acuna
Ramirez, Coordenador(a), em 09/01/2024, às 14:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019726699 e o
código CRC 55D8DE15.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 0019705236/2024 -
SEINFRA.UTP

 

 

Joinville, 05 de janeiro de 2024.

A Secretaria de Infraestrutura Urbana leva ao conhecimento dos interessados o Termo de
Decisão exarado nos autos do Processo Administrativo nº 082/2023, SEI nº 24.0.003110-4,
instaurado com o objetivo de apurar a paralização da prestação do serviço de fretamento nº
364, tendo em vista que o autorizatário não requereu a renovação da autorização no prazo
legal, em desconformidade com a Lei nº 3.575/97.

 

1. Identificação do Processo Administrativo

Processo Administrativo nº 082/2023, SEI nº 24.0.003110-4

2. Identificação do Administrado
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Ygor Eduardo Borges, CPF n°. 081.757.119-14.

3. Decisão

Homologo o Parecer da Unidade de Transportes e revogo a autorização para prestação do
serviço de fretamento nº 364, concedida ao Sr. Ygor Eduardo Borges, CPF n°.
081.757.119-14, nos termos do art. 3º, § 1º do Decreto nº 11.036/2003 e do art. 10, 3, da Lei
nº 3575/97.

4. Motivação

Conforme recomendações formalizadas no Memorando SEI Nº 0019693056 e no Parecer
de fls. 03-05 do Processo Administrativo 082/2023, SEI Nº 0019705167.

5. Informações complementares

Não se aplica.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/01/2024, às 16:44, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 05/01/2024, às 16:45, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019705236 e o
código CRC 9EE8A2F5.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO SEI Nº 0019527693 -
SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP/SAP.UCP.CGPPP

 

 

 

O Presidente do Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas de Joinville, nomeado pela Portaria SEGOV.GAB/SEGOV.UAD nº 31/2023, com
fundamento na Lei Ordinária Municipal nº 9.048, de 03 de dezembro de 2021, no Decreto
Municipal nº 46.332, de 22 de fevereiro de 2022, e no Edital de Chamamento Público para
Procedimento de Manifestação de Interesse nº 003/2023 e seus anexos ("Edital"), concede
AUTORIZAÇÃO às pessoas jurídicas abaixo identificadas, para a apresentação de estudos de
modelagem operacional, econômico-financeira, jurídica e de engenharia e arquitetura para a
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operação, administração, manutenção, conservação e modernização da Estação Rodoviária Harold
Nielson:

 

1. Empresa SINART - SOCIEDADE NACIONAL DE APOIO
RODOVIÁRIO E TURÍSTICO LTDA. (CNPJ n° 13.534.698.0001-77); e

2. Consórcio formado por GARÍN INFRAESTRUTURA ASSESSORIA
E PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ nº 32.857.795/0001-45) e MOYSÉS
& PIRES SOCIEDADE DE ADVOGADOS (CNPJ nº 19.453.651/0001-
65).

 

Ficam as mesmas cientes de que:

A. A presente autorização para realização de estudos:

A1. não confere exclusividade;

A2. não gera direito de preferência para a outorga da parceria;

A3. não obriga a Administração Pública Municipal a realizar a
licitação;

A4. não cria, por si só, qualquer direito ao ressarcimento dos valores
envolvidos na sua elaboração;

A5. é pessoal e intransferível;

A6. transfere integralmente o direito autoral dos estudos para a
Prefeitura Municipal de Joinville;

A7. não implica, em nenhuma hipótese, responsabilidade da
Administração Pública Municipal perante terceiros por atos
praticados por pessoa autorizada;

A8. poderá ser cassada, revogada, anulada ou tornada sem efeito nos
casos explicitados do Decreto Municipal n° 46.332, de 22 de
fevereiro de 2022;

B. A participação neste PMI pressupõe, para todos os efeitos, o integral
conhecimento e compromisso das empresas ora autorizadas quanto às regras
e condições do Edital;

C. A avaliação e a seleção dos estudos a serem utilizados, parcial ou
integralmente, na eventual licitação, serão realizadas conforme critérios
estabelecidos no Edital;

D. O limite nominal máximo para eventual ressarcimento não será superior
ao valor indicado nos respectivos Requerimentos de Autorização;

E. A Administração Pública Municipal promoverá uma reunião de abertura
em conjunto com as pessoas jurídicas autorizadas, e também reuniões
mensais individuais para acompanhamento dos trabalhos, a partir de
cronograma ajustado previamente entre as partes.

 

O prazo para apresentação dos estudos será de 120 (cento e vinte) dias corridos a
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contar do dia útil seguinte à publicação do presente Termo de Autorização no Diário Oficial
Eletrônico do Município, nos termos do item 6.4 do Edital.

 

 

Cordialmente,

 

Ricardo Mafra

Presidente

CGPPP

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 14/12/2023, às 15:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019527693 e o
código CRC 227C0107.

TERMO DE AUTORIZAÇÃO SEI Nº 0019527658 -
SAP.GAB/SAP.DPC/SAP.UCP/SAP.UCP.CGPPP

 

 

 

O Presidente do Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas de Joinville, nomeado pela Portaria SEGOV.GAB/SEGOV.UAD nº 31/2023, com
fundamento na Lei Ordinária Municipal nº 9.048, de 03 de dezembro de 2021, no Decreto
Municipal nº 46.332, de 22 de fevereiro de 2022, e no Edital de Chamamento Público para
Procedimento de Manifestação de Interesse nº 004/2023 e seus anexos ("Edital"), concede
AUTORIZAÇÃO às pessoas jurídicas abaixo identificadas, para a apresentação de estudos de
modelagem de engenharia e arquitetura, econômico-financeira e jurídica para a reforma,
requalificação, operação, manutenção e exploração do Mercado Municipal Germano Kurt Freissler:

 

1.Consórcio GRUPO MARKTPLATZ, formado pelas empresas URBE
CONSULTORIA E PROJETOS LTDA (CNPJ nº 43.121.881/0001-01) e
JULIANA SOARES GRIJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA (CNPJ n° 53.098.439/0001-65);
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Ficam as mesmas cientes de que:

A. A presente autorização para realização de estudos:

A1. não confere exclusividade;

A2. não gera direito de preferência para a outorga da parceria;

A3. não obriga a Administração Pública Municipal a realizar a
licitação;

A4. não cria, por si só, qualquer direito ao ressarcimento dos valores
envolvidos na sua elaboração;

A5. é pessoal e intransferível;

A6. transfere integralmente o direito autoral dos estudos para a
Prefeitura Municipal de Joinville;

A7. não implica, em nenhuma hipótese, responsabilidade da
Administração Pública Municipal perante terceiros por atos
praticados por pessoa autorizada;

A8. poderá ser cassada, revogada, anulada ou tornada sem efeito nos
casos explicitados do Decreto Municipal n° 46.332, de 22 de
fevereiro de 2022;

B. A participação neste PMI pressupõe, para todos os efeitos, o integral
conhecimento e compromisso das empresas ora autorizadas quanto às regras
e condições do Edital;

C. A avaliação e a seleção dos estudos a serem utilizados, parcial ou
integralmente, na eventual licitação, serão realizadas conforme critérios
estabelecidos no Edital;

D. O limite nominal máximo para eventual ressarcimento não será superior
ao valor indicado nos respectivos Requerimentos de Autorização;

E. A Administração Pública Municipal promoverá uma reunião de abertura
em conjunto com as pessoas jurídicas autorizadas, e também reuniões
mensais individuais para acompanhamento dos trabalhos, a partir de
cronograma ajustado previamente entre as partes.

 

O prazo para apresentação dos estudos será de 120 (cento e vinte) dias corridos a
contar do dia útil seguinte à publicação do presente Termo de Autorização no Diário Oficial
Eletrônico do Município, nos termos do item 6.4 do Edital.

 

 

Cordialmente,

 

Ricardo Mafra

Presidente
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CGPPP

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 14/12/2023, às 15:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019527658 e o
código CRC 98CE6F9F.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 11/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
480/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  UNIONE
INDUSTRIA E COMERCIO DE VALVULAS E EQUIPAMENTOS LTDA, que tem por objeto
o registro de preços para aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e
especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 150/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;
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c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;
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h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019690042 e o
código CRC B96375B0.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 19/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do CONTRATO Nº 156/2023,
firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa AQUASTAR
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, que tem por objeto a AQUISIÇÃO E SERVIÇOS DE
INSTALAÇÃO DE ELEVATÓRIAS DE ESGOTO COMPACTAS, conforme quantidades,
condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do PROCESSO DE
LICITAÇÃO DA CAJ - PLC Nº 029/2023.

 

Jaqueline Turcatto, Matrícula n° 809 - Gestor Titular

Telma Cristine dos Santos, Matrícula n° 1428- Fiscal Titular

Jonas Pereira, Matrícula n° 428- Fiscal Titular - Técnico

Alessandro Soares, Matrícula n° 506 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
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com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
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ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 08/01/2024, às 16:54, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019717120 e o
código CRC 797C1CDC.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 13/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
483/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  VDA
SANEAMENTO LTDA, que tem por objeto o registro de preços para aquisição de materiais
hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência,
nos termos do Pregão Eletrônico nº 150/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:
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1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
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atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019690090 e o
código CRC 7455AB3C.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 6/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
476/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  SANETAM
COMERCIO DE TUBOS E CONEXOES LTDA, que tem por objeto o registro de preços para
aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações constantes no
Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 150/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente
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Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
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estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019682936 e o
código CRC 90CD3A7D.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 7/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
478/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  HIDROTEL
COMERCIO E SERVICOS LTDA, que tem por objeto o registro de preços para aquisição de
materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de
Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 150/2023.
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Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:
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Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019683188 e o
código CRC DC504D5D.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 9/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
479/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  CORR
PLASTIK INDUSTRIAL LIMITADA, que tem por objeto o registro de preços para aquisição de
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materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de
Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 150/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
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registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019683487 e o
código CRC 3ABC03B9.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 8/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:
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Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
481/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  G2
MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA, que tem por objeto o registro de preços para aquisição de
materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de
Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 150/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;
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j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019683326 e o
código CRC 6F51AB37.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 14/2024
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Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
484/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  MAW
COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO E GESTAO EMPRESARIAL LTDA, que tem
por objeto o registro de preços para aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades,
condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico n
º 150/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;
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h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019690117 e o
código CRC EF3C0832.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 12/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
482/2023, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa  GEORG
FISCHER FGS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, que tem por objeto o registro de preços para
aquisição de materiais hidráulicos, conforme quantidades, condições e especificações constantes no
Termo de Referência, nos termos do Pregão Eletrônico nº 150/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula n° 829 - Gestor Titular

Everton Luiz Bloot, Matrícula n° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula n° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
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fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os fatos
dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e formalizar a
atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento da Ata e de sua garantia quando houver.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 04/01/2024, às 18:57, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019690081 e o
código CRC 37D074CD.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 10/2024

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Ata de Registro de Preços n
º 486/2023, firmado entre a Companhia Águas de Joinville e a empresa  SANETAM
COMÉRCIO DE TUBOS E CONEXÕES LTDA, que tem por objeto o REGISTRO DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, conforme quantidades,
condições e especificações constantes neste Termo de Referência, conforme especificações, na
forma do Pregão Eletrônico n° 152/2023.

 

Juliano Jorge da Silva, Matrícula N° 829 - Gestor do Contrato

Everton Luiz Bloot, Matrícula N° 828 - Fiscal Titular

Marcelo Cordeiro Clemente, Matrícula N° 1453 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área competente
com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na CAJ que
interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:
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1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do
contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior, sendo
que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e devidamente
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou
repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo
da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos deste Regulamento;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil.

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de eventual
saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar
a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a
atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.
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administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Esta Designação entra em vigor nesta data e terá vigência até o
vencimento do contrato e de sua garantia quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 09/01/2024, às 17:41, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0019689373 e o
código CRC E9D96309.
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